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RESUMO 
 
 
O presente trabalho pretende realizar uma análise histórica do Direito Penal e dos Sistemas 
Penais a partir de sua relação com a estrutura social, buscando compreendê-los como elementos 
constituintes dos modos de regulação. Trata-se de monografia que se insere teoricamente no 
campo da Criminologia Crítica ou Radical e fundamenta-se no marxismo. A investigação passa, 
inicialmente, por um nível abstrato de análise do Direito Penal e da forma da pena no 
capitalismo, utilizando-se, para tanto, da teoria formulada por Pachukanis a respeito da forma 
jurídica, do contrato e do sujeito de direito, bem como das categorias marxianas da mercadoria, 
do valor e do trabalho abstrato. Em seguida, cumpre-se a tarefa de verificar a forma política do 
Estado capitalista e de como se conforma, em seu interior, a dominação de classe. Parte-se, 
então, para o exame da Teoria da Regulação e de suas formulações sobre como ocorre a 
manutenção da estabilidade e da coesão sociais no capitalismo. Utiliza-se, para tanto, dos 
conceitos de Regime de Acumulação e Modo de Regulação e de suas expressões específicas no 
fordismo e no pós-fordismo. São verificadas, então, as linhas gerais da Economia Política da 
Pena e, em seguida, as especificidades dos sistemas penais nos contextos do fordismo e do pós-
fordismo. Observa-se a passagem de um sistema penal voltado à disciplina do trabalho para um 
sistema penal que se pauta pelo controle do risco, a partir da lógica atuarial. Entende-se que os 
sistemas penais historicamente determinados são parte essencial dos modos de regulação e 
cumprem função indispensável para a produção e reprodução da sociedade.  
 
Palavras-chave: Direito Penal. Forma jurídica. Sistemas Penais. Economia Política da Pena. 
Regulação. 
 
 
  
  
 
 
ABSTRACT 
 
 
The current study intends to realize a historical analysis of Criminal Law and Criminal 
Systems based on their relation to the social structure, seeking to understand them as 
constituent elements of modes of regulation. This is an undergraduate thesis that is theoretically 
inserted in the Radical or Critical Criminology field of study and it has its theoretical 
foundations on Marxism. The research work was developed as follows: Initially, it presents an 
abstract level of analysis of criminal law and the form of punishment in capitalism, using 
Pashukanis's theory of legal form as well as the Marxian categories of the commodity, value 
and abstract work. Secondly, it verifies the political form of the capitalist state and of how 
within itself the class domination is accomplished. Then, it begins to examine the Regulation 
Theory and its formulations on how to maintain social stability and cohesion in capitalism. For 
this purpose, the concepts of Accumulation Regime and Mode of Regulation and their specific 
expressions in Fordism and post-Fordism are used. Thereafter, the general lines of the Political 
Economy of Punishment are verified, and subsequently the specifics of the criminal systems in 
the contexts of Fordism and post-Fordism. The study observed the passage from a penal system 
directed to the labor discipline to a penal system that is guided by the control of risk, from the 
actuarial logic. It considered that historically determined criminal systems are an essential part 
of the modes of regulation and play an indispensable role in the production and reproduction of 
society. 
 
Keywords: Criminal Law. Legal form. Criminal System. Political Economy of Punishment. 
Regulation.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A temática da segurança pública parece atravessar vários campos sociais e estar nas 
pautas de discussão e na ordem do dia de todos os seguimentos da sociedade. Seja no debate 
acadêmico, na discussão de programas políticos em disputas eleitorais, nas manchetes 
jornalísticas ou nas conversas do dia-a-dia entre cidadãos, é notável a importância alcançada 
pelos temas da “criminalidade”1 e da violência. O sistema punitivo formal e, em especial, as 
instituições oficiais de cumprimento de pena, destacadamente as prisões, também alcançam 
grande notoriedade e levantam um amplo espectro de discussões e pontos de vista. 
Se, por um lado, as respostas da direita para grande parte dos problemas da sociedade 
sempre se basearam na demanda por repressão e criminalização, as posturas observáveis no 
campo da esquerda trazem aspectos bastante peculiares e, em boa medida, contraditórios. A 
defesa dos direitos humanos, o reconhecimento da arbitrariedade policial, a compreensão do 
caráter seletivo do sistema penal e o discernimento para saber que o está em curso, ao menos 
no Brasil, é um projeto de genocídio da população negra nem sempre – e, pode-se dizer, quase 
nunca – estão acompanhados de uma postura verdadeiramente crítica em relação ao que 
significa o aparato repressivo-formal do Estado. Isso fica evidente, por exemplo, com a imensa 
euforia que, muitas vezes, é despertada pela prisão de sujeitos ligados às elites ou mesmo pela 
demanda por criminalização apresentada por determinados segmentos de diversos movimentos 
sociais. 
Nesse sentido, parece-nos que apenas uma crítica do Direito e dos Sistemas Penais que 
os analise de maneira aprofundada é capaz de oferecer os instrumentos para a compreensão dos 
variados fenômenos ligados à criminalização, à violência institucional do aparato punitivo e aos 
processos cada vez mais intensificados de repressão, como, por exemplo, os que resultam em 
altíssimas taxas de encarceramento e no alarmante número de vítimas fatais da chamada “guerra 
às drogas”. Para tanto, o que propomos neste trabalho é uma análise materialista e histórica do 
                                                 
1 A criminologia crítica recusa, já há algum tempo, a denominação criminalidade, entendendo que o termo 
adequado é criminalização. Nesse sentido: “A criminalidade se revela, principalmente, como um status atribuído 
a determinados indivíduos mediante um duplo processo: a “definição” legal de crime, que atribui à conduta o 
caráter criminal e a “seleção” que etiqueta e estigmatiza um autor como criminoso entre todos aqueles que praticam 
tais condutas. Conseqüentemente [sic], não é possível estudar a criminalidade independentemente desses 
processos. Por isso, mais apropriado que falar da criminalidade (e do criminoso) é falar da criminalização (e do 
criminalizado) e esta é uma das várias maneiras de construir a realidade social. (ANDRADE, Vera Regina Pereira 
de. Do paradigma etiológico ao paradigma da reação social: mudança e permanência de paradigmas criminológicos 
na ciência e no senso comum. Revista Sequência. v. 16, n. 30. 1995. p. 28.) 
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Direito Penal e dos Sistemas Penais, que seja, de algum modo, apta a entender os mencionados 
objetos para além de sua aparência ou de suas razões mais superficiais. Nesse sentido, partimos 
do pressuposto de que é um equívoco atribuir os problemas do Direito Penal apenas ao seu 
conteúdo, visto que, conforme buscaremos demonstrar, sua própria forma é portadora dos 
elementos responsáveis pela opressão e subjugação de determinados sujeitos e em determinadas 
circunstâncias.  
Antes de adentrarmos nas reflexões que, mais objetivamente, dizem respeito a esta 
pesquisa, se faz necessária a indicação de alguns pontos. Em primeiro lugar, cabe dizer que 
sabemos da importância e temos convicção da absoluta necessidade de uma criminologia 
crítica, bem como de toda uma teoria social, que seja capaz de oferecer elementos para a 
compreensão e transformação da realidade brasileira. Contudo, como bem indica o título da 
presente monografia, estamos aqui nos debruçando sobre os fundamentos para uma análise da 
Economia Política da Pena a partir da Teoria da Regulação. Sendo assim, e tendo em vista que 
nosso maior esforço, neste momento, é o de efetuar uma compreensão categorial em níveis 
abstrato e intermediário que forneça as bases para interpretar o direito penal e o sistema penal, 
optamos pelo recorte que será demonstrado em seguida. Por essas razões e ainda em decorrência 
do próprio contexto em que se desenvolveu a Teoria da Regulação, o sistema penal brasileiro 
não é o foco deste trabalho.   
O objetivo central desta pesquisa é descobrir de que modo, e se, as formas de punição 
configuram elementos determinantes dos modos de regulação correspondentes às diversas 
dinâmicas de acumulação pelas quais passou e passa o capitalismo. Assim, almeja-se traçar 
uma linha de investigação que remeta à historicidade dos meios punitivos utilizados pelo Estado 
capitalista em diversas fases, compreendendo de que maneira são instrumentalizados para a 
manutenção da estrutura social com algum nível de estabilidade. 
Trataremos, inicialmente, do Direito Penal, buscando compreender os seus elementos 
fundamentais a partir da análise da forma jurídico-penal. Para tanto, manejaremos as categorias 
formuladas por Marx no bojo da crítica da economia política, bem como as de Pachukanis, já 
voltadas para a formulação de uma teoria marxista do direito. O primeiro capítulo, assim, tem 
por finalidade a compreensão da pena no capitalismo, buscando suas especificidades e seus 
aspectos não variáveis no contexto deste modo de produção. 
Em seguida, a investigação se voltará para o Estado, com vistas a compreender a forma 
política como eminentemente capitalista e, a partir dela, os sustentáculos e escopos do aparato 
estatal, buscando sua análise a partir de uma Teoria Materialista do Estado. A partir daí, 
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trataremos da manutenção da coesão e das relações sociais nos diferentes contextos de 
acumulação no interior do modo de produção capitalista; faremos isso com aporte no referencial 
da Teoria da Regulação. Desenharemos, assim, o que optamos por chamar de cenário para uma 
crítica materialista dos sistemas penais na medida em que forma política e regulação da 
sociedade são apresentadas como aportes para o desenvolvimento e transformação dos sistemas 
penais capitalistas. Optaremos por apresentar o fordismo e o pós-fordismo no segundo capítulo 
porque constituem formas bastante específicas e diferenciadas de acumulação e respectiva 
regulação da sociedade, às quais correspondem configurações também específicas da punição. 
Por fim, abordaremos a corrente da Criminologia Crítica denominada Economia 
Política da Pena, a qual busca compreender os sistemas penais a partir de sua intrínseca relação 
com os modos de produção no qual estão inseridos. Este ponto de partida será utilizado para 
desenvolver uma leitura acerca das características determinantes do sistema de justiça penal no 
fordismo e no pós-fordismo, buscando, com isso, relacioná-las aos regimes de acumulação e 
modos de regulação típicos de cada um desses contextos, apontando-as como elementos 
constituintes da regulação da sociedade.  
Nossa ambição com a presente monografia é fornecer, a partir da retomada de 
categorias e teorias materialistas do Estado e do Direito, algumas bases e elementos para a 
compreensão do direito e do sistema penal, bem como de sua estreita relação com a 
configuração e manutenção do capitalismo. Nos inserimos, deste modo, no projeto de uma 
Criminologia Radical2, que visa “superar uma dimensão teórica da criminologia enquanto 
ciência da criminalidade (...) e construir uma crítica histórico-econômica da formação dos 
sistemas repressivos”3. 
 
 
 
  
                                                 
2 “O projeto da Criminologia Radical tem por objetivo a produção de uma teoria materialista do Direito e do 
Estado, nas sociedades capitalistas (em que a produção crescentemente social requer uma regulação 
crescentemente jurídica das relações sociais), para identificar as forças sociais subjacentes às formas legais e 
mecanismos institucionais de controle da sociedade”. CIRINO DOS SANTOS, Juarez. A criminologia radical. 
Rio de Janeiro: Ed. Forense, 1981. p. 27. 
3 DE GIORGI, Alessandro. A Miséria governada através do sistema penal. Tradução Sérgio Lamarão. Rio de 
Janeiro: Revan. 2006. p. 37. 
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2 OS FUNDAMENTOS DA CRÍTICA MATERIALISTA DO DIREITO PENAL 
 
 
O presente trabalho, fruto do interesse por uma criminologia eminentemente 
materialista, pretende estar inserido no contexto da chamada criminologia crítica ou 
criminologia radical, a qual, segundo Alessandro Baratta, apresenta o enfoque 
macrossociológico e o opõe ao enfoque biopsicológico, tomando o desvio a partir de uma 
perspectiva histórica e de sua relação com as estruturas sociais4. A abordagem que adotamos 
busca retomar os fundamentos abstratos do sistema penal, especialmente da pena privativa de 
liberdade, por entender que tais aspectos são centrais para a compreensão do fenômeno punitivo 
por um viés criminológico crítico.  
Nesse sentido, é certo que a criminologia crítica, a qual se opõe ao saber criminológico 
positivista fundado na ideologia da defesa social, é composta por abordagens heterogêneas, das 
quais reconhecemos a importância. Contudo, o trabalho aqui desenvolvido se coloca numa 
posição que, de algum modo, destoa significativamente da maioria delas.   
Seguramente não há espaço para aquilo que diferencia a perspectiva aqui apresentada 
de cada uma das vertentes da criminologia crítica, mas, exemplificativamente, pode-se trazer o 
exame da questão criminal pelo chamado Abolicionismo Penal, do qual são expoentes Louk 
Hulsman e Nils Christie. A dita corrente entende o sistema penal como agente da perpetuação 
das desigualdades sociais a partir do uso da violência, correlacionando a seletividade penal e a 
mentalidade social punitivista5. Esses dois autores são muitas vezes compreendidos como o 
ápice da radicalidade da crítica criminológica, tendo em vista que postulam a completa abolição 
do sistema penal, mas não compartilhamos dessa análise.  
Louk Hulsman tem como uma de suas primeiras orientações a alteração da linguagem 
que é utilizada no sistema penal por compreender que ela tem papel central na estigmatização 
dos sujeitos criminalizados. Ele defende, ainda, a devolução às pessoas do domínio em relação 
aos seus conflitos e chega a sugerir uma substituição do sistema de justiça penal pelos 
mecanismos das esferas civil e administrativa6. Christie, por sua vez, além de coadunar com a 
importância do vocabulário para a perpetuação das ideias de crime e criminalidade, entende a 
                                                 
4 BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal. Tradução Juarez Cirino dos Santos. 3. 
Ed. Rio de Janeiro: Revan. 2002. p. 160. 
5 MASTRODI, Josué; FURQUIM, Gabriel Martins. Pachukanis e o abolicionismo penal de Hulsman e Christie. 
Revista Direito e Práxis. v. 5, n. 9. 2014. p. 153. 
6 CARVALHO, Salo. Antimanual de Criminologia. 6 ed rev. e ampl. São Paulo: Saraiva. 2015. p. 252-253. 
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prisão como instância de controle das classes perigosas e promove uma crítica à uniformização 
nas formas de “solução” para os conflitos7. 
Os dois autores abolicionistas, como bem observam Mastrodi e Furquim, apesar de 
serem enfáticos quanto à despenalização da solução de conflitos, defendem essa mudança 
dentro do sistema do direito8. A concepção de Hulsman e Christie para a abolição do sistema 
penal é essencialmente focada na alteração do modo de percepção da realidade9 e da simbologia 
representada pela linguagem típica da justiça criminal, não alcançando as bases materiais que 
fundamentam essa mesma realidade, com a qual o sistema punitivo mantém relações intrínsecas 
e determinantes. É nessa medida, ao buscarmos entender a forma assumida pela pena e sua 
relação com o sistema de produção capitalista, que nos diferenciamos da perspectiva de 
Hulsman e Christie.  
O presente capítulo busca justamente apresentar a relação entre a sociedade na qual 
vigora o modo de produção capitalista e a forma da pena privativa de liberdade, de maneira a 
situar histórica e logicamente esta em relação àquela. Nesse sentido, a intenção é ultrapassar a 
noção de que apenas circunstancialmente a pena, da forma como se apresenta, é funcional para 
a classe dominante, e que poderia deixar de sê-lo por alterações de conteúdo ou por uma 
eventual vitória da classe trabalhadora com a consequente implantação de um direito proletário, 
por exemplo.  
Para tanto, recorreremos à categoria marxiana do trabalho abstrato, com aporte 
principalmente nos capítulos “A mercadoria” e “Cooperação” do Livro I d’O Capital, com o 
objetivo de compreender a relação que há entre essa categoria e a categoria do valor. O livro 
“Tempo, Trabalho e Dominação Social”, de Moishe Postone, será utilizado como chave de 
leitura e oferecerá as bases para o entendimento da centralidade do valor para o modo de 
produção capitalista.  
Depois de construída essa base, será possível partir para a análise que Pachukanis faz 
do direito, a qual parte de uma sociedade fundada nas categorias expostas anteriormente. Como 
o autor entende que “uma vez dada a forma da troca de equivalentes, está dada a forma do 
direito”10, a compreensão dos conceitos de trabalho abstrato e valor - e a posterior definição da 
                                                 
7 MASTRODI, Josué; FURQUIM, Gabriel Martins. Pachukanis e o abolicionismo penal de Hulsman e Christie. 
Revista Direito e Práxis. v. 5, n. 9. 2014. p. 157-159. 
8 Ibidem, p. 159. 
9 SOUZA, Marcel Soares. Pachukanis e o direito penal: entre o positivismo criminológico e o abolicionismo 
revolucionário. Revista InSURgência. Ano 2. Volume 2. Brasília: 2016. p. 288 
10  PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 79. 
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grandeza do valor - se faz essencial para alcançarmos a centralidade do sujeito de direito e do 
contrato para a determinação da pena na forma em que se apresenta contemporaneamente. O 
emprego de tal abordagem é afim à assumida por Postone ao indicar que “começando com as 
categorias que ele acredita apreender as estruturas centrais da formação social - como 
mercadoria, valor e trabalho abstrato -, Marx as expõe sistematicamente para abranger níveis 
cada vez mais complexos e concretos da realidade social”11.  
 
2.1 TRABALHO ABSTRATO, VALOR E GRANDEZA DO VALOR 
Para compreender a teoria do direito proposta por Pachukanis (que, segundo Márcio 
Bilharinho Naves, é o primeiro que verdadeiramente lê as referências marxianas ao direito12) e, 
a partir dela, aquilo que caracteriza o direito penal no capitalismo, é essencial que, conforme 
dito anteriormente, retomemos algumas categorias que Marx apresenta n’O Capital. O Trabalho 
Abstrato, enquanto forma historicamente determinada de manifestação do valor, é um dos 
conceitos principais para que seja possível desenvolver esta pesquisa. 
A análise de Marx sobre o desenvolvimento do processo de trabalho no capitalismo, 
segundo Moishe Postone, principia “discutindo, sem maiores determinações, a cooperação em 
geral – em outras palavras, a produção na qual um grande número de trabalhadores trabalha em 
conjunto no mesmo processo ou em processos interligados” 13. Ainda que a categoria do 
trabalho abstrato esteja presente já nas primeiras páginas de O Capital, optamos aqui, antes de 
mais nada, por indicar o mencionado processo (o da Cooperação), a partir do qual, com o 
emprego simultâneo de muitos trabalhadores, se realiza plenamente a lei geral da valorização14. 
Nesse momento, com o desenvolvimento do processo da Cooperação, em que se dava a 
consolidação do capitalismo, ocorriam diversas transformações na esfera da produção, onde 
começava a ser introduzido o trabalho assalariado. A Cooperação, enquanto forma de 
organização do trabalho, surge, então, como um dos principais aspectos que levariam à 
consolidação deste modo de produção e, por isso, optamos por partir desse ponto da análise de 
Marx para compreender as categorias que indicamos anteriormente. 
                                                 
11 POSTONE, Moishe. Tempo, trabalho e dominação social. Tradução Amilton Reis, Paulo Cezar Castanheira. 1. 
ed. São Paulo: Boitempo, 2014. p. 35. 
12 NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e Direito: um estudo sobre Pachukanis. 2 ed. São Paulo: Boitempo, 
2008. p. 16. 
13 POSTONE, Moishe. Tempo, trabalho e dominação social. Tradução Amilton Reis, Paulo Cezar Castanheira. 1. 
ed. São Paulo: Boitempo, 2014. p. 379. 
14 MARX, Karl. O Capital – Crítica da Economia Política. Livro I: o processo de produção do capital. Tradução 
Rubens Enderle. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2013. p. 399. 
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Marx indica que quando é empregada uma maior quantidade de trabalhadores, ainda 
que o modo de trabalho permaneça o mesmo, ocorre uma “revolução nas condições objetivas 
do processo de trabalho” em decorrência do consumo comum dos meios de produção15. É muito 
relevante observar a esse respeito que em tais casos, como no exemplo dos tecelões que 
trabalham na mesma oficina sem, contudo, trabalharem colaborativamente, “parte dos meios de 
trabalho assume esse caráter social antes que o próprio processo de trabalho o faça”16. A partir 
do momento em que o trabalho se torna conjunto e planejado, há a generalização do mencionado 
caráter social do processo de trabalho, caracterizando a cooperação. 
O primeiro ponto a ser destacado quando se observa o que Marx chama de cooperação 
é que ela não apenas potencializa a força produtiva dos indivíduos envolvidos no processo, mas 
excede a soma das forças produtivas desses indivíduos. Esse fenômeno é benéfico ao capitalista 
na medida em que além de gerar um aumento da produtividade (porque diminui o tempo 
necessário para produção de mercadorias), gera uma força produtiva pela qual o capitalista não 
tem de pagar, a qual se torna força produtiva do capital17.  
O que é central, contudo, é o fato de que “ao cooperar com outros de modo planejado, 
o trabalhador supera suas limitações individuais e desenvolve sua capacidade genérica”18 [grifo 
meu]. Para tanto, é preciso que os trabalhadores assalariados estejam no mesmo local, ou seja, 
empregados pelo mesmo capitalista, o que acarreta a necessidade imediata de mediação, 
supervisão e direção desse processo de trabalho pelo próprio capital, com o qual eles (os 
trabalhadores) se relacionam e ao qual são incorporados. Marx diz, inclusive, que “eles próprios 
não são mais do que um modo de existência específico do capital. A força produtiva que o 
trabalhador desenvolve como trabalhador social é, assim, força produtiva do capital”19. O 
trabalho assalariado figura, então, como pressuposto dessa forma de cooperação (a cooperação 
capitalista) e  
Assim como a força produtiva social do trabalho desenvolvida pela cooperação 
aparece como força produtiva do capital, também a própria cooperação aparece 
como uma forma específica do processo de produção capitalista, contraposta ao 
processo de produção de trabalhadores autônomos e isolados, ou mesmo de 
pequenos mestres. É a primeira alteração que o processo de trabalho efetivo 
experimenta em sua subsunção ao capital.20 [grifo meu] 
                                                 
15 MARX, Karl. O Capital – Crítica da Economia Política. Livro I: o processo de produção do capital. Tradução 
Rubens Enderle. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2013. p. 399. 
16 Ibidem, p. 400. 
17 POSTONE, Moishe. Tempo, trabalho e dominação social. Tradução Amilton Reis, Paulo Cezar Castanheira. 1. 
ed. São Paulo: Boitempo, 2014. p. 380. 
18 MARX, Karl. O Capital – Crítica da Economia Política. Livro I: o processo de produção do capital. Tradução 
Rubens Enderle. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2013. p. 405. 
19 Ibidem, p. 408. 
20 Ibidem, p. 410. 
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A capacidade de trabalho necessária nesse processo que Marx caracteriza como 
eminentemente capitalista é uma capacidade de trabalho humano indiferenciado, ou seja, há 
uma homogeneização da mercadoria força de trabalho. Todo o trabalho humano que importa 
para a Cooperação capitalista e, em seguida, para a Manufatura e para a Grande Indústria não é 
o trabalho concreto, específico, mas o trabalho humano indiferenciado e abstrato.  
Essa categoria social21 constitui a dimensão de valor das mercadorias na medida em que 
se abstrai delas a sua outra dimensão, o valor de uso, que é constituído por força humana de 
trabalho numa forma específica e dada à realização de um fim, o trabalho concreto e útil. É 
indispensável ter clareza, antes de prosseguir na análise, de que o valor, enquanto “dispêndio 
de trabalho humano imediato no processo de produção”22 (trabalho genérico, independente das 
características individuais de quem o executa), expressa o que há de mais fundamental na 
produção capitalista, configurando, portanto, uma categoria historicamente específica dessa 
sociedade23. 
Assim, é possível compreender aquilo que Marx nos ensina a respeito do trabalho 
abstrato e que será de grande interesse para a sequência deste estudo: “abstraindo da 
determinidade da atividade produtiva e, portanto, do caráter útil do trabalho, resta o fato de que 
ela é um dispêndio de força humana de trabalho”24 [grifo meu]. Também é preciso dizer que o 
valor, expressão objetiva do trabalho abstrato, só pode se manifestar, segundo Marx, numa 
relação social entre mercadorias25 e é por essa razão que ele recorre ao valor de troca, enquanto 
forma de manifestação do valor, para dar sequência a essa investigação num aspecto que em 
muito nos será útil para entender a especificidade da pena no capitalismo: a grandeza do valor. 
No momento em que Marx indica que o valor é o elemento comum que se apresenta na 
relação de troca das mercadorias e que sua medida é dada pela quantidade de trabalho nele 
contida, apresenta a dimensão da grandeza do valor. Acrescenta, a esse respeito, que “a própria 
                                                 
21 Postone, em sua atenta e rica análise das categorias de Marx, aponta que “embora as mercadorias como valores 
de uso sejam materiais, como valores elas são puramente objetos sociais” e indica, ainda, que a categoria social do 
trabalho abstrato deve ser entendida como historicamente determinada. (POSTONE, Moishe. Tempo, trabalho e 
dominação social. Tradução Amilton Reis, Paulo Cezar Castanheira. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2014. p. 170-
171) 
22 Ibidem, p. 40. 
23 Ibidem, p. 40-41. 
24 MARX, Karl. O Capital – Crítica da Economia Política. Livro I: o processo de produção do capital. Tradução 
Rubens Enderle. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2013. p. 121. 
25 Ibidem, p. 125. 
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quantidade de trabalho é medida por seu tempo de duração, e o tempo de trabalho possui, por 
sua vez, seu padrão de medida em frações determinadas de tempo, como hora, dia, etc”26.  
A esse respeito, Postone, na obra “Tempo, Trabalho e Dominação Social”, chama a 
atenção para o argumento de que as relações sociais características do capitalismo, além de 
serem constituídas pelo trabalho, são também determinadas por sua dimensão temporal e sua 
quantificabilidade27. É partindo desse pressuposto que podemos compreender que:  
 
O valor, então, não é medido por meio de objetivações particulares de vários trabalhos, 
mas a partir do que todos eles têm em comum, independentemente da sua 
especificidade - o dispêndio de trabalho. A medida do dispêndio de trabalho 
humano, que não é uma função da quantidade e da natureza dos produtos é, na 
análise de Marx, o tempo.28 [grifo meu] 
 
Como consequência de tais formulações, resulta que a grandeza do valor tem por base 
a abstração das quantidades palpáveis dos produtos trocados e a decorrente redução dos mesmos 
ao tempo de trabalho implicado na sua produção (tendo sempre em vista, para essa análise, o 
tempo de trabalho socialmente necessário para produzir um valor)29. Depois de esclarecida não 
só a perspectiva do trabalho abstrato como a dimensão determinante do valor das mercadorias, 
mas também o fato de esse trabalho, e consequentemente, o valor, ser medido pelo tempo, 
podemos passar à Teoria Geral do Direito e Marxismo.  
 
2.2 FORMA DA MERCADORIA E FORMA JURÍDICA 
Não seria adequado iniciar esta parte do trabalho sem mostrar quem foi Evguiéni30 B. 
Pachukanis, tendo em vista a magnitude de suas trajetórias política e acadêmica. Márcio Naves 
indica que o jurista russo nasceu numa família intelectualizada e frequentou escolas com 
tradição anti-tsaristas, tendo desenvolvido atividades revolucionárias desde muito cedo. Passou 
por cargos diversos, como o de juiz popular e integrante do Comissariado do Povo, além de ter 
integrado seções acadêmicas destinadas à pesquisa na área do direito.  
                                                 
26 Ibidem, p. 116. 
27 POSTONE, Moishe. Tempo, trabalho e dominação social. Tradução Amilton Reis, Paulo Cezar Castanheira. 1. 
ed. São Paulo: Boitempo, 2014. p. 217 
28 Ibidem, p. 220. 
29 Ibidem, p. 221. 
30 Conforme nota da edição do livro “Teoria Geral do Direito e Marxismo” utilizada neste trabalho (Boitempo, 
2017), “apesar de no Brasil ser mais utilizada a grafia Evgeni para o primeiro nome de Pachukanis, (...) de acordo 
com os estudos de transliteração, levados a cabo por tradutores e estudiosos do russo, a grafia em português que 
melhor se adapta à sonoridade do original Eвгенийé é Evguiéni”. (PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do 
Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São Paulo: Boitempo, 2017. p. 7) 
22 
 
 
 
A Teoria Geral do Direito e Marxismo foi publicada em 1924, conferindo-lhe grande 
prestígio intelectual, e exerceu notável influência no direito soviético até 1929. Contudo, com 
a ascensão do stalinismo e a configuração de um verdadeiro capitalismo de Estado (o qual 
demandou a assimilação do direito pelo “socialismo”), a concepção pachukaniana que apontava 
para o fim da forma jurídica foi paulatinamente abandonada e reformada por ele em decorrência 
das constantes ameaças sofridas. Apesar das concessões teóricas, foi preso pela polícia política 
em 1937 e não há consenso sobre quando e como morreu31. 
A formulação concebida por Pachukanis em sua principal obra tem, dentre seus traços 
fundamentais, a fidelidade em relação ao método desenvolvido por Marx. O grande aspecto de 
afinidade entre as duas teorias, portanto, não advém da fidelidade do jurista ao conteúdo das 
breves passagens em que Marx se dedicou ao direito, mas se dá por consistir em “uma crítica 
do direito que segue os passos da crítica da economia política”32, partindo das categorias-base 
para uma análise do sistema (jurídico) em sua totalidade: 
 
Também nesse caso [o da teoria geral do direito], a totalidade concreta - sociedade, 
população, Estado - deve ser o resultado e o estágio final de nossa pesquisa, mas não 
o seu ponto de partida. Partindo do simples para o complexo, do processo em sua 
forma pura para as formas concretas, seguimos uma via metodológica mais 
precisa e, por isso, mais correta do que quando apenas tateamos o assunto por 
termos diante de nós uma imagem vaga e indivisível do concreto como um todo.33 
[grifo meu] 
 
A Teoria Geral do Direito e Marxismo expõe os fundamentos da teoria geral do direito, 
desdobrando-os a partir da forma da mercadoria, a qual é o ponto de partida de Marx n’O capital 
tendo em vista que configura a forma elementar do modo de produção capitalista34. Para que a 
mercadoria exista enquanto tal é preciso que seja “suporte de valor” (objetivação do trabalho 
abstrato) e, ainda, que tenha valor de uso social, sendo transferível através da troca35. Nas 
palavras de Celso Kashiura, “a trocabilidade universal das mercadorias entre si, na medida do 
valor, é a expressão reificada da fungibilidade do trabalho humano abstrato, cuja única medida 
                                                 
31 NAVES, Márcio Bilharinho. Evgeni Bronislavovitch Pachukanis (1891-1937). In: NAVES, Márcio Bilharinho. 
O discreto charme do direito burguês: ensaios sobre Pachukanis. Campinas: Ed. da UNICAMP. 2009. p. 11-19. 
32 KASHIURA JÚNIOR, Celso Naoto. Dialética e forma jurídica: considerações acerca do método de Pachukanis. 
In: NAVES, Márcio Bilharinho. O discreto charme do direito burguês: ensaios sobre Pachukanis. Campinas: Ed. 
da UNICAMP. 2009. p. 54. 
33 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 82. 
34 MARX, Karl. O Capital – Crítica da Economia Política. Livro I: o processo de produção do capital. Tradução 
Rubens Enderle. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2013. p. 113. 
35 Ibidem, p. 119 e 124. 
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é o tempo”36. Essas relações de trocas de mercadorias, que assumem a forma de relações 
jurídicas, são fundamentais para a configuração da sociedade como uma grande cadeia 
mercantil: 
 
As mercadorias não podem ir por si mesmas ao mercado e trocar-se umas pelas outras. 
Temos, portanto, de nos voltar para seus guardiões, os possuidores de mercadorias. 
Elas são coisas e, por isso, não podem impor resistência ao homem. Se não se mostram 
solícitas, ele pode recorrer à violência; em outras palavras, pode toma-las à força. Para 
relacionar essas coisas umas com as outras como mercadorias, seus guardiões têm de 
estabelecer relações uns com os outros como pessoas cuja vontade reside nessas coisas 
e agir de modo tal que um só pode se apropriar da mercadoria alheia e alienar a sua 
própria mercadoria em concordância com a vontade do outro, portanto, por meio de 
um ato de vontade comum a ambos. Têm, portanto, de se reconhecer mutuamente 
como proprietários privados. Essa relação jurídica, cuja forma é o contrato, seja ela 
legalmente desenvolvida ou não, é uma relação volitiva, na qual se reflete a relação 
econômica. O conteúdo dessa relação jurídica ou volitiva é dado pela própria relação 
econômica. Aqui, as pessoas existem umas para as outras apenas como representantes 
da mercadoria e, por conseguinte, como possuidoras de mercadorias.37 
 
A categoria elementar e histórica com que trabalha Pachukanis para compreender o 
fenômeno jurídico é a de sujeito de direito: trata-se da categoria abstrata a partir da qual o autor 
busca reconstruir o direito como realidade concreta. Assim, a coincidência de que tanto se fala 
entre sujeito de direito, na Teoria Geral do Direito e Marxismo, e a mercadoria, n’O Capital, é 
a posição ocupada por cada um deles como ponto de partida das respectivas teorias38.   
O surgimento do homem enquanto sujeito de direito e portador de direitos é 
concomitante ao momento em que a mercadoria se torna a forma dominante assumida pelos 
produtos do trabalho, ou seja, no modo de produção capitalista. O jurista russo é categórico ao 
mostrar que com o desenvolvimento da sociedade capitalista enquanto tal e a necessidade de os 
atos de troca episódicos se converterem em circulação generalizada de mercadorias, o homem 
se torna sujeito de direito individual e abstrato - destacado da personalidade concreta viva - da 
mesma forma que o valor adquire significação econômica - distinguindo-se dos preços 
ocasionais39.  
                                                 
36 KASHIURA JÚNIOR, Celso Naoto. Duas formas absurdas: uma defesa à especificidade histórica da mercadoria 
e do sujeito de direito. In: NAVES, Márcio Bilharinho. O discreto charme do direito burguês: ensaios sobre 
Pachukanis. Campinas: Ed. da UNICAMP. 2009. p. 123. 
37 MARX, Karl. O Capital – Crítica da Economia Política. Livro I: o processo de produção do capital. Tradução 
Rubens Enderle. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2013. p.59. 
38 KASHIURA JÚNIOR, Celso Naoto. Duas formas absurdas: uma defesa à especificidade histórica da mercadoria 
e do sujeito de direito. In: NAVES, Márcio Bilharinho. O discreto charme do direito burguês: ensaios sobre 
Pachukanis. Campinas: Ed. da UNICAMP. 2009. p. 123 e 128. 
39 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 122. 
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O sujeito de direito, diz Pachukanis ao citar R. Hilferding, “é o ente cuja vontade é 
decisiva”40. Somente a existência dessa vontade torna possível as relações consensuais com 
outros homens (que também são portadores de “vontade”), sendo “esse elemento de 
‘equivalência subjetiva’ correspondente ao elemento de equivalência material, isto é, à troca de 
mercadorias com base na lei do valor”41. A partir do momento em que a circulação de 
mercadorias se generaliza a tal ponto que o homem dispõe voluntariamente de si mesmo (sua 
força de trabalho) como objeto de troca, torna-se bastante clara a interdependência entre as 
formas jurídicas e as formas mercantis42. 
A Teoria Geral do Direito e Marxismo apresenta e encadeia à noção de sujeito de direito 
as ideias de liberdade e igualdade jurídicas, fundamentais para a configuração do direito 
burguês. Da mesma forma que todo trabalho se converte em trabalho abstrato genérico, todo 
homem converte-se em sujeito de direito abstrato e formalmente igual aos demais43. Já a 
liberdade aparece como o livre arbítrio do sujeito, que age, segundo essa lógica, apenas de 
acordo com sua vontade44 e enquanto pessoas não determinadas por qualquer influência 
externa; ou seja, cristaliza a concepção essencial do querer como fator determinante para a 
troca.  
Pachukanis busca, então, construir sua teoria apreendendo o direito não pelo conteúdo, 
mas pela forma45, e, ainda “encontrar a raiz da forma jurídica na realidade social concreta”46. 
Ao analisar a sociedade capitalista, observa que somente nela, onde o sujeito dispõe da força 
de trabalho como mercadoria e o contrato é modo de mediação das relações de exploração, “a 
forma jurídica adquire significado universal, a ideologia jurídica torna-se ideologia por 
excelência”47. 
                                                 
40 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 120. 
41 NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e Direito: um estudo sobre Pachukanis. 2 ed. São Paulo: Boitempo, 
2008. p. 66-67. 
42 NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e Direito: um estudo sobre Pachukanis. 2 ed. São Paulo: Boitempo, 
2008. p. 68-69 
43 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 127. 
44 MARX, Karl. O Capital – Crítica da Economia Política. Livro I: o processo de produção do capital. Tradução 
Rubens Enderle. 1. Ed. São Paulo: Boitempo, 2013. p. 185. 
45 “A análise nos moldes do método delineado por Marx permite ainda a Pachukanis compreender que a forma 
jurídica é, ela mesma, histórica, ou seja, o direito não se apresentou como tal, apenas com diferentes conteúdos, 
em todos os períodos históricos. A forma jurídica mesma tem condições de surgir apenas num contexto 
determinado, numa formação social determinada.” [grifo meu] (KASHIURA JÚNIOR, Celso Naoto; NAVES, 
Márcio Bilharinho. Pachukanis e a Teoria geral do direito e o marxismo. Revista Prim@ Facie. João Pessoa: 
PPGCJ, v. 12, n. 23, 2013.) 
46 Ibidem 
47 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 65. 
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Retomando Marx em Crítica do Programa de Gotha, o jurista russo evidencia a 
interdependência entre i) a forma das relações entre produtor individual e sociedade; e ii) a 
forma do direito; indicando, assim, que a forma da troca de equivalentes é a chave para a 
compreensão do fenômeno jurídico sob o capitalismo48. Para tanto, é fundamental a figura do 
contrato: 
Erigindo-se de maneira grandiloquente, o contrato é uma parte constitutiva da ideia 
de direito. No sistema lógico de conceitos jurídicos, o contrato é apenas uma variedade 
de transação em geral, ou seja, um dos meios de manifestação das vontades concretas 
com a ajuda da qual o sujeito age na esfera jurídica que o cerca. Histórica e 
concretamente, contudo, o conceito de ato jurídico deriva do de contrato. Fora do 
contrato, os próprios conceitos de sujeito e de vontade existem apenas como abstração 
sem vida. No contrato, esses conceitos recebem seu movimento autêntico e, ao mesmo 
tempo, no ato da troca, recebem seu fundamento material, a forma jurídica em seu 
aspecto mais puro e simples. O ato de troca, consequentemente, constitui o 
momento mais essencial tanto da economia política quanto do direito.49 [grifo 
meu] 
 
A observação se dá em termos relacionais e, remontando à esfera da circulação50 
mercantil, onde há troca de equivalentes pelos sujeitos proprietários, aponta que essas relações 
de troca exigem a mediação jurídica. Portanto, “ao estabelecer um vínculo entre a forma do 
direito e a forma da mercadoria, Pachukanis mostra que o direito é uma forma que reproduz a 
equivalência”51 e que a ideia de equivalência jurídica advém da equivalência que decorre do 
processo de trocas mercantis.  
Observamos, então, que a forma jurídica é essencial numa sociedade em que as 
necessidades dos indivíduos são supridas na esfera do mercado por meio de produtos que 
assumem a forma da mercadoria (valor de uso e valor). A subjetividade jurídica é central porque 
somente a partir dela a relação de troca pode se perfectibilizar na figura do contrato, que 
pressupõe a liberdade e a igualdade dos sujeitos envolvidos na dita relação, a qual, em última 
instância, estabelece a equivalência entre os valores das mercadorias. 
É a dita forma da troca de equivalentes que caracteriza a especificidade do direito penal 
no capitalismo, segundo Pachukanis. Ela será retomada em breve, mas, antes, faz-se necessária 
uma incursão na análise do autor sobre o direito penal “pré-capitalista”. 
 
                                                 
48 Ibidem, p. 78-79 
49 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 127 
50 Na análise de Márcio Bilharinho Naves, ainda que exista uma determinação imediata da forma jurídica pela 
esfera da circulação de mercadorias, o direito também é determinado, de modo mediato, pela esfera da produção, 
tendo em vista que esta determina aquela. Trata-se, pois, de uma sobredeterminação. (NAVES, Márcio Bilharinho. 
Marxismo e Direito: um estudo sobre Pachukanis. 2 ed. São Paulo: Boitempo, 2008. p. 72)  
51 Ibidem, p. 57. 
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2.3ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO DIREITO PENAL BURGUÊS 
Ao iniciar sua investigação sobre o sistema penal, Pachukanis retoma códigos antigos, 
como o Rússkaia Pravda e a Lei Sálica e chama a atenção para a extensão do rol de normas 
com caráter repressivo dessas “legislações”, fenômeno que não se restringe a elas. Indica, 
assim, que a legislação arcaica pressupõe aquilo que é o “normal” e que, por essa razão, seu 
ponto de partida e teor principal está relacionado à violação da norma. É importante, assim, a 
observação de que a transgressão do direito é, historicamente, constituinte da própria ideia de 
relação jurídica52 e é daí que surge a célebre citação que diz que o direito penal “é a parte que 
substitui o todo”53. 
O autor traça, então, a origem do direito penal, que está ligada ao costume da vingança 
de sangue, o qual, inicialmente, estava diretamente relacionado à luta pela existência, 
assumindo um caráter “biológico”. Paulatinamente, com o fortalecimento do sistema de 
arranjos mediante pagamento, começa a surgir a ideia de equivalente, que Pachukanis identifica 
como a “primeira ideia puramente jurídica”54. É categórico ao afirmar, por fim, que “a vingança 
como um fenômeno puramente biológico se torna uma instituição jurídica na medida em que 
opera em uma relação com a forma da troca de equivalentes, a troca baseada no valor”55. 
No que diz respeito às penas públicas, surgidas posteriormente, Pachukanis aponta que 
foram introduzidas como fonte de renda e que “muito cedo surgiu a pena como meio de 
manutenção da disciplina e como de medida de salvaguarda da autoridade do sacerdote e do 
poder militar”56. Nesse ponto, em muito nos importa o avanço da tese desenvolvida no último 
capítulo de Teoria Geral do Direito e Marxismo: ao tratar da influência da Igreja no direito 
penal, demonstra que, pela primeira vez, a pena guarda um significado abstrato (associado a 
um castigo divino) e apresenta, assim, um forte caráter de controle de classe a partir do 
imperativo de disciplina social. Com a acentuação da divisão da sociedade em classes e castas, 
evidenciou-se a proteção dos privilégios das hierarquias eclesiástica e laica e, com ela, a 
hostilidade contra os sujeitos e grupos mais oprimidos da população: 
 
A desintegração da economia natural e, com isso, o aumento da exploração dos 
camponeses, o desenvolvimento do comércio e a organização do Estado de castas 
implicam outras tarefas para a justiça criminal. Nessa época, a justiça criminal se 
torna para o poder já não tanto um meio de provisionamento de receitas quanto um 
                                                 
52 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 166. 
53 Ibidem, p. 167 
54 Idem. 
55 Ibidem, p. 169. 
56 Ibidem, p. 170. 
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meio de repressão implacável e brutal às “pessoas insolentes”, ou seja, na primeira 
linha estavam os camponeses fugidos da exploração insuportável dos senhorios e do 
Estado enquanto proprietário, as populações pauperizadas, os vagabundos, os 
mendigos etc. Papel principal começa a desempenhar o aparato policial e inquisitório. 
As penas se tornam meios para o extermínio físico ou de intimidação. Essa é a época 
das torturas, dos castigos corporais e de formas brutais de pena de morte. 57  [grifo 
meu]  
 
É sinalizada, aí, uma ruptura de grandes dimensões para a compreensão do sistema penal 
na contemporaneidade. A utilizazação da pena para assegurar o domínio de classe é central para 
compreender essa categoria [a pena] e indispensável para sua posterior funcionalidade no 
capitalismo.  
Mas Pachukanis vai além e, ao tomar a jurisdição criminal do Estado burguês como 
“terror de classe organizado”, desmistifica a ideologia dominante dos juristas que tomam a 
sociedade como bloco homogêneo e a ela se contrapõe ao apontar para a natureza antagonista 
do corpo social. Dessa forma, evidencia que as políticas punitivas são historicamente 
estabelecidas e, sendo assim, carregam consigo os interesses das classes que as estabeleceram58. 
É de se destacar que essa análise alcança as raízes estruturais a partir do momento em que indica 
que somente numa sociedade sem classes seria possível um sistema penal no qual inexistam 
elementos de antagonismo, e a profundidade da reflexão leva a questionar “se em tais condições 
haveria a necessidade de um sistema penal”59.  
Tendo em vista esta perspectiva, é importante trazer também a abordagem de Piotr 
Stutchka, para quem o direito é uma expressão direta da luta de classes, sendo esse o seu caráter 
determinante e central. Ele “insiste no fato de que o sistema jurídico é a expressão das relações 
sociais da classe dominante, sustentando-se na força organizada dessa mesma classe”60. O autor 
busca uma aproximação com o pensamento marxiano, e o faz em boa medida ao observar o 
direito a partir de relações concretas, mas acaba não levando essa análise às últimas 
consequências, como faz Pachukanis.  
 
2.4 DIREITO PENAL E A FORMA DA EQUIVALÊNCIA 
Ainda que reconheça a importância dos interesses de classe para a determinação do 
conteúdo do direito penal, o essencial da abordagem de Pachukanis reside na forma do direito 
                                                 
57 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 171. 
58 Ibidem, p. 172. 
59 Ibidem, p. 173. 
60 MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do Direito. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2014. 
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penal, assim como o fez inicialmente sobre o direito em geral. De todo modo, não há de se 
efetuar uma contraposição entre esses dois aspectos, mas sim compreender a relação entre eles: 
 
O desenvolvimento da forma jurídica abstrata encarnada no direito penal burguês não 
elimina seu componente de repressão direta. O que ocorre é que o nível de tensão e 
acirramento das lutas de classes pode, conjunturalmente, determinar maior ou menor 
desenvoltura no modo com que a violência de classe se expressa por intermédio da 
forma jurídica61 
 
É possível, então, retomar a troca de equivalentes como um dos elementos centrais do 
direito burguês para identificar a peculiaridade do direito penal na sociedade capitalista. 
Pachukanis indica que a natureza jurídica do delito e da pena somente é possível no cenário das 
relações de transação e é categórico ao informar a complexidade com que isso se dá, por 
exemplo, a partir do fato de o prejuízo da vítima não ser o ponto de partida fundamental do 
direito penal moderno. Resolve a questão apontando que a vítima, mesmo sendo “afastada” do 
processo, segue representada na ação penal pelo promotor de justiça que, ao exigir uma suposta 
reparação e reclamar uma pena severa (ou seja, negociar a seu favor), torna clara a forma geral 
do contrato ali presente, forma essa que confere caráter jurídico ao processo penal62.  
Com isso Pachuaknis nos diz que, ainda que a vítima seja colocada às margens do direito 
penal moderno, aparecendo tão somente numa fase anterior à negociação e atribuição da pena, 
ela continua figurando no processo por meio do promotor de justiça. Este sim, ao tensionar em 
prol de uma pena mais severa enquanto o réu barganha a redução da mesma, revela a forma da 
equivalência no processo penal. É, portanto, nesse procedimento no qual há particularidades 
que “representam um momento irracional, mistificador e absurdo”63 que reside o momento 
especificamente jurídico. 
Assim, desde logo, está dada a base do aparato teórico (que será amplamente 
desenvolvido pela criminologia crítica) que contesta as atribuições conferidas pela dogmática 
penal à pena. A passagem “Imagine por um minuto que o tribunal se ocupe de fato apenas da 
discussão sobre a maneira de mudar a condição de vida de dada pessoa para que esta seja afetada 
no sentido de uma correção ou para que se proteja a sociedade, e o próprio sentido do termo 
‘pena’ evapora” 64 diz muito sobre a condenação ao fracasso de propostas que consideram o 
sistema de justiça criminal como cenário hábil para a satisfação da vítima ou mesmo a 
                                                 
61 SOUZA, Marcel Soares. Pachukanis e o direito penal: entre o positivismo criminológico e o abolicionismo 
revolucionário. Revista InSURgência. Ano 2. Volume 2. Brasília: 2016. 
62 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 174 
63 Ibidem, p. 175. 
64 Idem. 
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ressocialização do indivíduo criminalizado. Em verdade, tais funções declaradas da pena não 
atendem à sua constituição básica, qual seja, a da forma do contrato. 
A gradação de penas é um dado no sistema penal do capitalismo, mas, antes, Pachukanis 
apresenta o elemento que a fundamenta: a gradação de responsabilidades. A partir da ideia de 
responsabilidade estritamente pessoal, inexistindo o conceito de “responsabilidade coletiva, 
subsidiária, solidária ou sucessiva”65, há a dissolução dos laços que norteavam o direito antigo 
e a consequente proclamação do individualismo burguês em sua máxima expressão. Adicionou-
se, ainda, um momento psicológico ao conceito de responsabilidade, do qual decorrerem as 
ideias de dolo, culpa e, finalmente, de imputabilidade que, em última análise, significam a 
“diferenciação de condições de um futuro contrato judiciário”66. 
A maneira a partir da qual o jurista russo desmistifica e contextualiza conceitos quase 
naturalizados no direito burguês é fundamental para que desenvolva solidamente a sua teoria 
sobre a peculiaridade da pena no sistema capitalista. Somente baseado nas premissas expostas 
anteriormente é possível traçar de forma coerente o paralelo das proporcionalidades entre pena 
e culpa e entre reparação e prejuízo e, por fim, apresentar a privação de liberdade por um 
período determinado de tempo como o modo da dita reparação equivalente no direito penal 
moderno.  
Essa forma de pena (privação de liberdade por tempo determinado) só pode se 
estabelecer “em uma sociedade na qual o trabalho humano medido pelo tempo é a forma social 
dominante, onde, portanto, domina o trabalho abstrato”67, ao qual todas as formas de riqueza 
estão reduzidas. A relação entre pena e capitalismo remonta, pois, à esfera da produção 
capitalista, onde se verifica a configuração do trabalho abstrato como categoria historicamente 
determinada68, o que evidencia, em última instância, também a determinação histórica da 
forma atual da pena.   
A equivalência traçada entre a quantidade de pena e a “gravidade” do delito é, contudo, 
tratada como se natural fosse, do mesmo modo que “as relações sociais de produção, que 
operam sob a lógica do trabalho abstrato e são, por isso mesmo, as geradoras da equivalência 
                                                 
65 BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao Direito Penal Brasileiro. 11 ed. Rio de Janeiro: Revan, 2007. 
66 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 176. 
67 NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e Direito: um estudo sobre Pachukanis. 2 ed. São Paulo: Boitempo, 
2008. P. 60. 
68 POSTONE, Moishe. Tempo, trabalho e dominação social. Tradução Amilton Reis, Paulo Cezar Castanheira. 1. 
ed. Sao Paulo : Boitempo, 2014. 
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das mercadorias, aparecem apenas na relação entre coisas que se equivalem”69. Assim, quando 
se atribui a alguém (um sujeito de direito) uma pena diferente da fixada para determinado crime, 
ou mesmo o fato de não se atribuir a pena quando identificada a prática do comportamento 
tipificado, pratica-se uma “injustiça” sob a ótica do direito penal na medida em que descumpre 
as condições do contrato previamente estabelecido70, o qual é sempre baseado na mencionada 
relação de equivalência. 
É preciso, porém, ter em vista que a forma abstrata de privação de liberdade não revela 
a relação de equivalência de maneira evidente – como acontecia, por exemplo, com os castigos 
físicos ou a cobrança em dinheiro – e por essa razão, muitas vezes, há esforços de teóricos do 
direito penal em concentrar as atenções nos chamados objetivos racionais da pena, como a 
proteção da sociedade ou a reeducação do infrator. Contudo, e a construção argumentativa de 
Pachukanis é decisiva nesse sentido, o foco do interesse social não está no momento da 
execução penal, que é onde esses objetivos seriam realizados, mas no “momento espetacular do 
pronunciamento da sentença e da determinação da medida penal” 71. Também nesse sentido 
estão os casos mais alarmantes de reincidência (10, 20 ou 30 passagens pelo sistema) nos quais 
não mais haveria de se falar em funções protetivas ou corretivas da pena e, ainda assim, ela 
segue sendo atribuída com base no princípio da equivalência entre culpa e pena72.   
Resta claro, então, “que o tempo abstratamente predeterminando é trocado pelo delito: 
um quantum de pena para tal crime”73 e que essa premissa orienta a concepção (que Pachukanis 
diz ser, no fundo, absurda, mas ainda assim tem grande força na prática judiciária) de que é 
razoável, ou até mesmo natural, expressar a gravidade de cada delito em meses ou anos de 
encarceramento. Em verdade, então, o mais importante teórico marxista do direito nos indica 
que essa forma de equivalência é o elemento fundamental do crime, que as definições de delito 
e pena são necessárias da forma jurídica e só deixarão de existir quando também assim 
acontecer com a estrutura jurídica em geral74. 
                                                 
69 KASHIURA JÚNIOR, Celso Naoto. Duas formas absurdas: uma defesa à especificidade histórica da mercadoria 
e do sujeito de direito. In: NAVES, Márcio Bilharinho. O discreto charme do direito burguês: ensaios sobre 
Pachukanis. Campinas: Ed. da UNICAMP. 2009. p. 127. 
70  A esse respeito, Pachukanis afirma que o postulado nullum crime, nulla poena, sine lege significa que o infrator 
“deve conhecer antecipadamente as condições nas quais o pagamento lhe será exigido.” (PACHUKANIS, 
Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São Paulo: Boitempo, 
2017. P 179). 
71 Ibidem, p. 178. 
72 Ibidem, p. 179. 
73 FURQUIM, Gabriel Martins. O direito penal em a Teoria geral do direito e marxismo. Revista Crítica do 
Direito. n. 4. v. 62. 2014. 
74 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria Geral do Direito e Marxismo. Tradução Paula Vaz de Almeida. 1 ed. São 
Paulo: Boitempo, 2017. p. 183. 
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A estrutura jurídica em geral, por sua vez, visto que “apenas na sociedade capitalista 
burguesa, em que o proletário aparece na qualidade de sujeito que dispõe de sua força de 
trabalho como mercadoria, as relações econômicas de exploração são mediadas juridicamente 
na forma do contrato”75, está intrinsecamente ligada ao modo de produção capitalista. Da 
mesma forma que o desenvolvimento dos conceitos jurídicos mais básicos, como buscamos 
apontar, reflete a configuração da sociedade burguesa enquanto tal76, numa relação de 
interdependência, também o fim da forma jurídica e, consequentemente, da forma jurídico-
penal, está condicionado ao fim do capitalismo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
75 Ibidem, p. 65. 
76 Ibidem, p. 76. 
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3 ESTADO E REGULAÇÃO: O CENÁRIO PARA A CRÍTICA MATERIALISTA DO 
SISTEMA PENAL   
 
 
“Todo sistema de produção tende a descobrir formas punitivas que correspondem às 
suas relações de produção”77: eis a mais célebre frase da abordagem da criminologia crítica que 
ficou conhecida como Economia Política da Pena. Podemos dizer que esta tese constitui a 
orientação central do presente trabalho, mas não é suficiente para o que aqui pretendemos 
apresentar. Situar historicamente os sistemas penais e suas modificações de acordo com os 
sistemas produtivos é uma tarefa teórica necessária que vem sendo realizada desde Rusche e 
Kirchheimer e que retomaremos no terceiro capítulo. Contudo, para fazê-lo de modo adequado, 
recorreremos a uma série de conceitos, alguns deles em nível abstrato, como feito no primeiro 
capítulo, e outros situados num nível analítico intermediário. 
Tratamos, no capítulo anterior, da imprescindibilidade da forma-valor para a 
configuração da forma jurídica e, ainda, da necessidade desta para que aquela se realize 
plenamente. Apresentaremos, agora, a forma política, uma terceira forma social correlata e 
essencial ao desenvolvimento e estabelecimento das demais (forma-valor e forma jurídica). 
Essa forma é capaz de assegurar os vínculos capitalistas a partir de um aparato que também é 
especificamente capitalista, qual seja, o Estado, que se apresenta de maneira apartada do 
domínio econômico e figura como garantidor das relações de produção capitalistas78. 
Por outro lado, a forma política, por si só, não é capaz de assegurar a coesão social e a 
manutenção da dinâmica necessária à produção capitalista, ainda que seja parte constituinte da 
mesma. Por essa razão, discorreremos, também, a respeito das especificidades engendradas nos 
diferentes momentos históricos do modo de produção capitalista através da regulação da 
sociedade capitalista com vistas à sua manutenção e, para tanto, utilizaremos, especialmente, 
os conceitos de regime de acumulação e modo de regulação. 
 
3.1 A FORMA POLÍTICA DO ESTADO 
 
                                                 
77 RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e Estrutura Social. 2 ed. Tradução Gizlene Neder. Rio de 
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A partir da generalização das trocas, quando até mesmo o trabalho se transforma em 
mercadoria, os indivíduos também são despidos de suas especificidades, sejam elas de classe 
ou de outro tipo, e, apoiados no livre-arbítrio, dispõem livremente de si mesmos. O aparato 
político-estatal surge, então, para garantir não só as relações de troca, mas a própria propriedade 
privada, ou seja, a apropriação formal do valor pelo sujeito79. 
É fundamental que se estabeleça a compreensão de que não foi apenas uma coincidência 
a responsável pela existência conjunta da forma-valor e da forma política capitalista. O que 
ocorre, em verdade, é a inserção de ambas num mesmo processo real de produção que existe 
historicamente e que delas depende “de modo conjunto e necessário80”. Demonstra-se, com a 
conjugação dessas formas (forma-valor, forma política e forma jurídica) a totalidade social da 
qual fazem parte.  
No que diz respeito à forma política estatal, Mascaro aponta para a necessidade de 
compreendê-la de modo relacional e, desse modo, indica os elementos de sua internalidade e 
de sua externalidade. A primeira reside no fato de consistir numa estrutura de poder abstrata e 
impessoal, apartada dos indivíduos; a segunda refere-se à sua existência única e exclusiva no 
contexto das relações sociais capitalistas, onde figuram a forma-mercadoria e o antagonismo 
de classes81. Daí depreende-se que “seus atributos internos podem lhe dar a dimensão de suas 
variantes, mas sua posição no contexto global das relações sociais dá-lhe causa, identidade e 
existência”82.  
Estabelecidos esses entendimentos, cabe dizer que a correspondência que existe entre 
economia capitalista e Estado advém, conforme indicamos anteriormente, das relações sociais 
concretas e reside “num processo longo, harmônico em muitas ocasiões e conflituoso em muitas 
outras”83, e não em uma espécie de relação lógica ou advinda do acaso. A causa da derivação 
do político a partir do econômico se assenta nos conflitos e na luta de classes e tem origem 
material e relacional84:  
 
Nas sociedades capitalistas atravessadas pela dinâmica da forma-valor, a forma 
política estatal se apresenta como derivação necessária de suas relações sociais e, 
além disso, a luta de classes perpassa tanto o próprio cerne da exploração da 
força de trabalho pelo capital quanto a própria vida política. Se no nível 
econômico dá-se o cerne da luta de classes, ela se localiza também no nível político, 
seja porque o político é forma derivada das formas sociais que também constituem a 
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80 Idem. 
81 Ibidem, p. 27. 
82 Idem. 
83 Ibidem, p. 28. 
84 Idem. 
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luta de classes, seja porque esta é reconformada e refigurada pelo político.85 [grifo 
meu] 
 
O que defendemos aqui, então, é que a caracterização do Estado capitalista tem origem 
na sua derivação em relação à forma da mercadoria e não na sua apropriação e controle 
imediatos pela classe dominante86. De todo modo, a luta de classes é importante para a 
configuração do Estado capitalista e tem implicações importantes para o que pretendemos 
desenvolver. Por essa razão, analisaremos mais a fundo o aparato estatal do capitalismo, 
especialmente a partir das obras de Evguiéni Pachukanis e Joachim Hirsch. 
 
3.2 ESTADO CAPITALISTA E DOMINAÇÃO DE CLASSE 
Além de toda a contribuição que Pachukanis dá especificamente a respeito da forma 
jurídica no capitalismo, derivando-a da forma da mercadoria, o autor trata em sua Teoria Geral 
do Direito e Marxismo sobre a configuração do Estado87. Essa análise será essencial daqui em 
diante para que possamos compreender de que maneira o Estado Moderno, detentor do 
monopólio da força, engendra, no modo de produção capitalista, os modelos punitivos baseados 
na forma da pena sobre a qual discorremos anteriormente.  
O Estado moderno88, a partir da mencionada formulação, surge no momento em que as 
relações de troca de mercadorias se generalizam no interior da organização do poder de uma 
classe e figura como fiador de tais relações. É esse o ponto de partida para que ele apareça como 
um poder público e impessoal89, o qual se confunde com a norma objetiva e abstrata na medida 
em que se apresenta como direito90. Assim, “ao lado do domínio de classe direto e imediato 
emerge, dessa maneira, o domínio mediato e refletido na forma do poder estatal oficial como 
uma força particular, destacada da sociedade”91. 
O que se quer dizer com isso é que há um contraste em relação ao que acontecia, por 
exemplo, no feudalismo, quando inexistia uma diferenciação entre as esferas das relações de 
produção e de repressão, tendo em vista que ambas eram encargos do senhor feudal. Já no modo 
de produção capitalista - onde há a generalização do trabalho assalariado conforme expusemos 
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89 Idem. 
90 Ibidem, p. 142. 
91 Idem. 
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no primeiro capítulo - o elemento volitivo é essencial para que se configure a relação entre 
trabalhadores e proprietários dos meios de produção por intermédio do contrato. Assim, há uma 
transformação na forma de apropriação do excedente do trabalho de modo que não cabe mais 
o elemento coercitivo direto para garanti-la, surgindo o domínio autônomo do Estado92. 
Conforme explica Mascaro, o Estado, enquanto um terceiro em relação à dinâmica entre capital 
e trabalho, “não é um adendo nem um complemento, mas parte necessária da própria 
reprodução capitalista. Sem ele, o domínio do capital sobre o trabalho assalariado seria domínio 
direto – portanto, escravidão ou servidão”93.  
A partir do momento em que a sociedade figura como a representação do mercado, é 
imprescindível que o Estado se apresente como a condensação daquilo que se denomina 
vontade geral94. Alesandra Tisescu e Silvio de Almeida são precisos ao indicar que aí podemos 
identificar os fundamentos teóricos do contratualismo, os quais foram utilizados pela 
Revolução Francesa para a ruptura com o Absolutismo e o estabelecimento da nova ordem, que 
tem como elemento primordial a separação entre Estado e Sociedade Civil95.  
Tendo a mencionada divisão como ponto de partida, torna-se possível que o poder de 
uma pessoa sobre a outra seja “exercido como o poder do próprio direito, ou seja, como o poder 
de uma norma objetiva e imparcial”96. Posta a ideia da vontade geral, desaparece a concepção 
do exercício da coerção estatal como subordinação de determinados segmentos da sociedade 
em relação a outro97. 
A mencionada forma, como se pode notar, é muito mais refinada do que as que tinham 
por base o uso de violência física direta porque nela há, conforme mencionamos, a “mútua 
aceitação da relação de exploração”98. O elemento coercitivo, agora externo a essas relações, é 
domínio do Estado, que se converte em representação institucional do contrato social do qual o 
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povo é teoricamente o titular99. No contexto do Modo de Produção Capitalista, a coerção não 
pode mais aparecer de forma manifesta e advinda da conveniência em favor do indivíduo que 
a exerce, mas em benefício de toda a sociedade100. Assim, está formada a noção, base do 
positivismo jurídico, de um poder que é público e que não “pertence a ninguém em particular, 
que está acima de todos e que se endereça a todos”101.  
Pachukanis é certeiro quando trata do “Estado jurídico” como uma espécie de miragem 
que se coaduna plenamente com os interesses da burguesia na medida em que o seu domínio 
em relação às massas é escondido delas. Do mesmo modo que o elemento coercitivo se 
desvincula de todas as classes, a ideologia religiosa é substituída pela ideologia do Estado 
jurídico, a qual, apesar de não expressar a realidade em sua totalidade, está apoiada nela102, e 
por isso também contribui para a sofisticação dessa estrutura de dominação.  
É fundamental indicar que o Estado não encerra em si apenas o aparato repressivo, mas 
também um aparato de constituição social103. Não desenvolveremos neste trabalho o conceito 
gramsciano de hegemonia, mas é necessário pontuar que, para que haja a eficaz articulação de 
interesses opostos, é preciso que haja, além da coerção, o elemento do consenso em relação à 
legitimidade do poder do grupo dominante, o que não quer dizer que o antagonismo deixa de 
existir ou que esse consenso é total ou imutável104. 
Joachim Hirsch aprofunda a discussão aqui exposta em sua obra “Teoria Materialista do 
Estado” ao desenvolver a ideia da “forma política enquanto expressão do modo de socialização 
contraditório do capitalismo”105. O autor chega a argumentar que as relações tipicamente 
capitalistas só podem se desenvolver e se realizar plenamente a partir do momento em que a 
coerção física separa-se de todas as classes sociais. Ou seja, há uma relação de necessidade 
entre o surgimento da forma do Estado como instância detentora do monopólio da força e a 
própria existência do Modo de Produção Capitalista. Compreendida essa vinculação, é possível 
afirmar que o dito monopólio, ao qual se atribui “hoje a condição de uma conquista civilizatória, 
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não representa nada mais que uma forma histórica específica de relações sociais de exploração 
e de opressão”106. 
Com isso, sucumbe a ideia vulgar do Estado apenas como aparelho de controle de uma 
classe em relação às demais e podemos compreender sua importância como garantidor do 
movimento do capital em geral107. É por essa razão que, no primeiro capítulo deste trabalho, 
foram retomados alguns dos elementos mais importantes das categorias marxianas do valor, 
trabalho abstrato e mercadoria, as quais têm na forma jurídica, que engendra e é engendrada 
pela forma do Estado, a sua outra face. 
No Estado capitalista, a participação política é atributo dos cidadãos dotados de direitos 
e deveres, ou seja, sujeitos de direito e, logo, possuidores de mercadoria. Assim, torna-se 
evidente a vinculação necessária entre o Estado enquanto ente público, impessoal, objetivo e 
imparcial e os cidadãos na figura de sujeitos de direito, ambos expressão da forma da 
equivalência da mercadoria108. Desse modo, o que não podemos perder de vista é que a forma 
política estatal é elemento fundamental das relações de produção capitalistas assim como o são 
as suas formas econômicas109.  
Para dar seguimento à análise nos moldes como ela é proposta aqui, então, é preciso 
abandonar a perspectiva economicista que entende haver uma determinação do âmbito político 
pelo econômico e compreender a ligação entre eles como “uma articulação indissociável entre 
formas sociais conformadas historicamente”110. Numa abordagem conforme desenvolvida no 
primeiro capítulo, que aponta para a primazia da esfera da produção, o Estado também deve ser 
compreendido como ente essencial à valorização do valor e capaz de sustentar as interações 
entre capitalistas e trabalhadores111. A manutenção do Estado, então, está diretamente vinculada 
à conservação da reprodução econômica enquanto processo de valorização do capital112: 
 
O Estado não é um instrumento neutro que se encontra fora da “economia”, mas está 
diretamente ligado às relações de produção capitalistas, das quais é parte. Por isso, é 
impossível transformar profundamente essas relações de produção através do Estado. 
Como expressão da forma política da sociedade capitalista, manifesta-se assim no 
Estado não apenas a força de classe tornada autônoma, como também a igualdade 
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formal, a independência e a liberdade dos indivíduos. O momento real da liberdade 
e da igualdade, presentes no modo de socialização capitalista, fundamenta a 
possibilidade do caráter democrático-burguês do Estado capitalista e explica a 
ligação histórica entre capitalismo e democracia política.113 [grifo meu] 
 
Os indivíduos só podem acessar a esfera do Estado - que é público e, portanto, não pode 
expressar as vontades “privadas” - quando, ao se despirem de sua condição de classe, assumem 
a condição de cidadãos. Dessa maneira, os mais variados e contraditórios interesses são negados 
em suas particularidades e inseridos na lógica da vontade postulada como geral, sendo a ligação 
entre sociedade civil e Estado feita por intermédio das eleições114.   
Interessante trazer, ainda, a “contradição da constituição burguesa” postulada por Marx 
(apud Hirsch). Ao mesmo tempo em que a democracia burguesa, da qual são pressupostos a 
liberdade e a igualdade dos sujeitos de direito, é própria do e necessária ao Estado Capitalista, 
ela é limitada pelas relações de propriedade e de classe115. Nesse sentido, apesar de, conforme 
dissemos anteriormente, a sociedade passar a figurar como representação do mercado, ela não 
se limita a isso: é, “ao mesmo tempo, a arena de uma feroz guerra de classes, na qual o aparato 
do Estado é uma arma poderosa”116.  
 O Estado cumpre, desse modo, a função de manter constantemente a contradição entre 
as classes e, portanto, não é meramente a forma de extinção das lutas em benefício de uma 
determinada classe117. É por essa razão que “a luta de classes é tanto o seio no qual brota a 
forma política quanto o alvo da própria institucionalização estatal”118 e as contradições que dela 
advêm são ininterruptamente reconformadas pela política estatal119. Buscamos demonstrar, 
então, que é somente no cenário específico da luta de classes capitalista que surge a forma 
política estatal, sendo que há uma conformação recíproca entre as duas.    
Chegamos, desse modo, a um ponto essencial: ainda que o Estado figure como ente 
neutro e apartado das relações de classe, constituindo verdadeiro cenário de consensos entre 
essas e entre os diversos grupos, o conflito em seu interior é permanente120. Em decorrência 
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disso, e também por causas com determinações predominantemente econômicas, o Estado 
capitalista sempre tende às crises, sendo fundamentalmente portador das mesmas.  
Com isso queremos dizer que a articulação entre as esferas econômica e política, além 
da esfera jurídica, não se dá de maneira linear, organizada, previsível ou obrigatoriamente 
“funcional”, ainda que haja uma necessária correlação, determinada por razões materiais, entre 
elas. Em verdade, essa relação é permeada por “variações, contradições, conflitos e rupturas”121 
típicos do capitalismo, bem como as crises o são. Aprofundaremos a discussão sobre as crises 
mais adiante, mas, por ora, importa dizer que elas são estruturais ao modo de produção 
capitalista e que, apesar de sua existência, é possível que se mantenha certa coesão da sociedade.  
A Teoria da Regulação se propõe a investigar de que forma isso ocorre, além de ser um 
referencial para pensar a relação entre as esferas política, econômica e jurídica, e, por essas 
razões, faremos uma análise mais detida a seu respeito.  
 
3.3 TEORIA DA REGULAÇÃO 
3.3.1 O referencial teórico da Regulação 
A Teoria da Regulação teve origem no contexto da crise dos anos setenta do século XX, 
na qual se revelou a ruptura com o crescimento acelerado que marcou, em especial, a década 
de 60. Essa tradição teórica tem origem na chamada Escola Francesa da Regulação que, apesar 
de ser conhecida especialmente pela corrente parisiense, da qual fazem parte Michel Aglietta, 
Robert Boyer e Alain Lipietz, não constitui um bloco teórico homogêneo122 e guarda 
especificidades tanto no que diz respeito a uma corrente em relação à outra quanto entre autores 
de um mesmo núcleo.  
É imprescindível indicar que a crise à qual nos referimos não está relacionada, 
unicamente, ao contexto econômico, mas refletiu-se também na insuficiência das várias teorias 
econômicas em formular análises capazes de compreender a realidade que se apresentava. 
Tanto a ortodoxia neoclássica, apoiada nas expectativas adaptativas do monetarismo, quanto a 
ortodoxia marxista, que não superava a abordagem das leis gerais, revelaram-se débeis para os 
desafios daquele momento123. 
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De todo modo, é essencial indicar que a Regulação se contrapõe, essencialmente, à 
noção da existência de um equilíbrio geral pautada pelos teóricos neoclássicos. A esse respeito, 
Michel Aglietta, no livro “Regulação e crises do capitalismo”, aponta para a incapacidade dessa 
teoria para analisar a dinâmica temporal dos fatores econômicos e expressar a importância das 
relações sociais na determinação das condições econômicas124. Assim, fica latente a 
necessidade de uma análise histórica que se contraponha a essa concepção do equilíbrio geral, 
a qual se mostrou fracassada, especialmente, no que diz respeito a uma análise econômica de 
longo prazo.  
Há de se indicar, ainda, que a Teoria da Regulação desenvolve uma crítica ao 
Keynesianismo, principalmente diante da incapacidade dessa vertente em compreender a 
impossibilidade de se evitar a ocorrência das crises cíclicas do capitalismo. Por outro lado, esse 
mesmo marco teórico, o Keynesianismo, ao contribuir com um aparato de análise de 
conjunturas e sinalizar para a importância da demanda, foi de algum modo incorporado pelos 
regulacionistas, ainda que a base teórica da Regulação seja, indiscutivelmente, marxista. Cabe 
dizer, por fim, que o programa teórico dessa corrente sobre a qual nos debruçamos é o de 
atualizar o marxismo diante das importantes transformações pelas quais passou o 
capitalismo125. 
 
3.3.2 O que é a teoria da regulação 
Ao final da obra “A teoria da Regulação: uma análise crítica”, Robert Boyer realizou o 
importante trabalho de apontar definições de regulação de alguns dos principais autores e 
grupos dedicados ao assunto126 e, por fim, de levantar os pontos comuns entre eles, indicando 
algumas das linhas gerais da Teoria da Regulação. Extraímos daí que a Teoria da Regulação se 
orienta, além da já mencionada rejeição de um suposto equilíbrio geral, pela necessidade de um 
conceito de reprodução, reconhecendo suas limitações; pela integração à análise econômica de 
uma noção de tempo histórico e das mudanças das formas sociais do capitalismo, bem como de 
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suas modalidades de ajuste dinâmico; além de promover a elaboração de conceitos 
intermediários (sobre os quais trataremos adiante) e da periodização das regulações127.  
Indicados esses pontos, retomemos ao que Boyer trata como a questão central da teoria 
da regulação, qual seja, buscar a compreensão de como se mantém a coerência e a viabilidade 
da sociedade sob as condições da produção capitalista. Ao rejeitar, de plano, a possibilidade de 
os “mecanismos de mercado” responderem a essa pergunta de modo satisfatório, a Teoria da 
Regulação busca a solução para o problema num “complexo amplamente ramificado de 
instituições e normas sociopolíticas, abarcado de maneira suficiente pelos conceitos de 
‘mercado’ e de ‘Estado’, onde estariam incluídos todos os processos econômicos e político-
administrativos”128. Sobre tais elementos, Hirsch acrescenta:  
 
São eles que se encarregam de fazer com que as ações antinômicas e conflitivas dos 
indivíduos, grupos e classes possam ser mantidas em concordância com as condições 
de continuidade da sociedade – o que sobretudo no capitalismo significa a 
concordância com as condições de valorização do capital. O asseguramento da 
valorização do capital, quer dizer, de uma taxa de lucro suficiente, ainda que seja 
uma condição básica para a existência de toda sociedade capitalista, não pode ser 
entendido como um mecanismo coercitivo objetivamente dado, ao qual a conduta 
social simplesmente se adapta. Os resultados das ações sociais em conflito, que se 
condensam em concessões institucionalizadas, pautas de valores e condutas rotineiras, 
são os que, por sua vez, determinam as correspondentes condições históricas de 
valorização do capital, ou seja, a configuração concreta dos processos econômicos de 
produção e circulação nos quais se expressam as posições sociais e as linhas de 
conflito. As formas e as regularidades sociais, típicas da sociedade capitalista – forma 
valor e forma política, o imperativo da acumulação, mecanismos de mercado e de 
preços, etc. -, expressam-se sempre em uma configuração histórica específica.129 
[grifo meu] 
 
É preciso, então, ter em vista que para que a valorização do capital seja assegurada são 
necessários elementos capazes de lidar com os diversos agentes e interesses sociais em conflito, 
que os traços de tais elementos são diferentes nos diversos momentos históricos, que variam 
geograficamente e, ainda, que não são fruto de uma “adaptação natural”. Diante disso, a Teoria 
da Regulação rejeita uma lógica do desenvolvimento capitalista que se estabeleça 
continuamente na história e diagnostica que apenas as categorias teóricas mais gerais do 
capitalismo não são capazes de explicar o desenvolvimento e as modificações sociais e 
econômicas130.  
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Por essa razão, a análise promovida pela Teoria da Regulação, ao buscar compreender 
as variáveis constituintes das fases internas do capitalismo, utiliza-se, além das categorias que 
explicam os termos gerais da reprodução social no modo de produção capitalista, de 
ferramentas explicativas médias131. Ao trabalhar num grau intermediário de abstração, afasta-
se tanto das perspectivas que pretendem explicar a sociedade apenas com base em conceitos 
abstratos, quanto da limitação de modelos parciais ocupados unicamente de questões 
pontuais132. O grande objetivo é, portanto, dar concretude à “grande análise da economia 
política marxista, aplicando-a às mudanças das articulações que se dão no seio das variadas 
fases do capitalismo”133. 
Contudo, antes de ingressarmos naqueles que ficaram conhecidos como categorias ou 
conceitos intermediários da teoria da regulação, faz-se necessário tratar da noção de 
reprodução. “Falar de reprodução é mostrar os processos que permitem que o que existe 
continue existindo”134, segundo Michel Aglietta. Por essa razão Althusser diz que a reprodução 
das condições de produção é a condição última da produção e ela acontece através da 
reprodução tanto das forças produtivas, quanto das relações de produção existentes135136.  
Ocorre, porém, que nem tudo se mantém e que transformações ocorrem no seio da 
sociedade capitalista. Nesse sentido, a teoria da regulação assumiu a tarefa de compreender 
como é possível que ocorram rupturas em diversos pontos do sistema social e, ainda assim, 
existirem relações determinantes que seguem se reproduzindo. É preciso ter em vista, então, 
que a reprodução das relações sociais básicas está condicionada à aceitação dos diversos grupos, 
agentes e classes sociais, ainda que se trate de uma aceitação conflitiva137. 
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3.3.3 Conceitos intermediários: regime de acumulação e modo de regulação 
As ferramentas explicativas médias, ou conceitos intermediários, surgem, de acordo 
com o exposto anteriormente, de forma a se juntarem às categorias mais gerais da teoria 
marxista para que seja possível passar a uma análise mais concreta da sociedade. Dessa forma, 
aparecem, dentre outras, as definições de Regime de Acumulação e de Modo de Regulação, as 
quais são fundamentais para compreendermos os postulados e contribuições oferecidos pela 
Teoria da Regulação. Enquanto o conceito de regime de acumulação está mais voltado aos 
processos especificamente econômicos de cada uma das fases do capitalismo, a categoria do 
modo de regulação visa entender como o âmbito econômico se articula com o político e o social 
em tais fases138. 
Conforme indicamos anteriormente, a Teoria da Regulação não nega o caráter 
contraditório e fundamentalmente portador de crises do capitalismo – as quais tendem a 
aparecer quanto mais se generaliza a troca mercantil –, mas se ocupa de compreender como sua 
coesão é mantida a longo prazo. Boyer aponta para o fato de que, em que pese a crise consistir 
em regra, e não em exceção, é possível observar, historicamente, que as contradições podem 
ser, ao menos temporária e parcialmente, superadas. O autor atribui esse fenômeno ao fato de 
determinadas formas sociais conseguirem delinear o caráter geral da acumulação de modo a 
minorar os “desequilíbrios” por um determinado período de tempo139 e indica, ainda, que: 
 
estudar as possibilidades de acumulação a longo prazo significa tentar encontrar as 
diferentes regularidades sociais e econômicas referentes a: 
_um tipo de evolução da organização da produção e da relação dos assalariados com 
os meios de produção; 
_ um horizonte temporal de valorização do capital a partir do qual podem ser definidos 
os princípios de gestão; 
_ uma divisão do valor que permita a reprodução dinâmica das diversas classes ou 
grupos sociais; 
_uma composição da demanda social que reafirme a evolução tendencial das 
capacidades de produção; 
_ uma modalidade de articulação com as formas não-capitalistas, quando elas ocupam 
um lugar na formação econômica estudada.140        
 
Estão, então, lançadas as bases para a definição do que se convencionou chamar de 
Regime de Acumulação, que está associado ao complexo de regularidades que garantem a 
acumulação do capital de modo a fracionar os desequilíbrios que aparecem no próprio processo 
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de maneira permanente141. Assim, o conceito diz respeito à garantia, no interior de um modo de 
produção, por períodos relativamente longos, de conformidade entre condições materiais de 
produção e seu consumo social142. O Regime de Acumulação guarda relação íntima com a ideia 
de estabilização no longo prazo “da destinação do produto entre o consumo e a acumulação, o 
que implica uma correspondência entre a transformação das condições de produção e as das 
condições de reprodução do trabalho assalariado”, dependendo, ainda, de um esquema coerente 
de reprodução143.  
O Regime de Acumulação precisa, contudo, ser materializado, e, para tanto, são 
necessárias normas e instituições capazes de assegurar “através da rotina do comportamento 
entre agentes em luta uns contra os outros (na luta econômica entre capitalistas e assalariados, 
na concorrência entre capitais), a unidade do processo, o respeito aproximativo do esquema de 
reprodução”144. É daí que surge e se faz necessário o Modo de Regulação, o qual tem por 
finalidade a manutenção da coesão dinâmica do sistema e que tal coesão se sobreponha às várias 
decisões descentralizadas, sejam elas de produção ou de troca145. Assim, diz Boyer: 
 
qualificaremos como modo de regulação todo conjunto de procedimentos e de 
comportamentos, individuais ou coletivos, com a tripla propriedade de:  
_ reproduzir as relações sociais fundamentais através da conjunção de formas 
institucionais historicamente determinadas; 
_ sustentar e pilotar o regime de acumulação em vigor 
_ garantir a compatibilidade de um conjunto de decisões descentralizadas, sem que 
seja necessária a interiorização dos princípios de ajustamento do sistema como um 
todo por parte dos atores econômicos.146  
 
Existem, assim, “formas sociais e uma série de mecanismos políticos e jurídicos que 
consolidam um núcleo institucional suficiente e próprio à acumulação”147. Dentre outros 
aspectos sobre os quais atua o modo de regulação, merece destaque a maneira como age em 
relação às formas institucionais, as quais direcionam os comportamentos individuais148 no 
sentido de se compatibilizarem com a reprodução a longo prazo do sistema social. Importa 
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ainda dizer que, em que pese o modo de regulação estar centrado no Estado, ultrapassa seus 
limites formais e irradia-se para todas as esferas da sociedade capitalista.  
 
3.3.4 Estado, sociedade civil e regulação 
Daqui em diante, já indicadas de maneira geral as categorias intermediárias do regime 
de acumulação e do modo de regulação, cabe o questionamento a respeito da importância do 
Estado para a regulação da sociedade. Se retomarmos a discussão anterior sobre a forma 
política, fica evidente que a resposta reside no fato de consistir em forma necessária à 
reprodução do capital, diretamente relacionada às formas mercadoria e jurídica149. Assim, 
independentemente de estarmos tratando de um Estado liberal em sentido clássico ou 
intervencionista, ou seja, independente dos arranjos institucionais e do tipo ou quantidade de 
“concessões” a determinados agentes, mantém-se a base estruturada a partir das figuras do 
sujeito de direito e do cidadão, além da exploração do trabalho assalariado.  
 É essencial que não percamos de vista que o capitalismo não existe sem as formas 
políticas a ele necessárias, e que, portanto, ainda que variem as configurações das instituições 
e que surjam crises e desestabilizações, a forma estatal remanescerá150 enquanto vigorar o 
presente modo de produção. Assim, como nos indica Mascaro: “O Estado é regulador 
necessário da dinâmica do capital e do trabalho, não só como uma opção política, mas sim como 
resultado de sua forma no seio da estrutura social”151. Isso não quer dizer que o Estado seja 
onisciente em face da regulação já que, tendo em vista que se trata de uma sociedade envolvida 
por uma série de conflitos estruturais, não é possível que exista “um regime de acumulação 
ideal ou plenamente funcional”152.  
Com isso queremos indicar que o Estado, enquanto aparato da forma política necessária 
e histórica do capitalismo, é o cenário impreterível dos diferentes regimes de acumulação e de 
seus respectivos modos de regulação, os quais determinam, nos diferentes períodos, as variadas 
dinâmicas para a manutenção da coesão social. O Estado Nacional converte-se em verdadeiro 
centro institucional da regulação, ainda que não seja um sujeito dirigente e que tudo conhece. 
Isso ocorre porque ele detém o poder de coerção, o qual é indispensável para que sejam 
mantidas as relações de classe – conforme buscamos indicar anteriormente -, além das formas 
sociais capitalistas e suas expressões institucionais, bem como é onde se inscrevem as 
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concessões sociais153. Merece destaque, ainda, o fato de que “ele garante o processo de 
regulação mediante seus meios coercitivos”154. 
Ainda que o elemento coercitivo tenha importância central para a análise que 
pretendemos neste trabalho, e trataremos dele de forma detida no terceiro capítulo, é 
fundamental apontar que a coerção estatal não é o único pilar de apoio da regulação, que sempre 
depende de algum consenso na sociedade. Assim, a hegemonia figura como requisito para que 
haja a estabilização dos parâmetros de acumulação e regulação, da mesma forma que a 
separação do poder político em relação a todas as classes é necessária à legitimação do 
Estado155. Como não expressaríamos de forma mais precisa essa conexão entre o modo de 
regulação e o reconhecimento e ratificação do Estado pelos vários indivíduos, grupos e classes, 
destacamos as palavras de Hirsch: 
 
Na medida em que o processo de regulação leva o conflito de classes a uma forma 
compatível com a acumulação de capital, estabilizando precisamente o processo 
material de produção, ele vai se justificando continuamente frente aos cidadãos 
envolvidos. Por isso é que a crise de regulação leva consigo a probabilidade da crise 
do Estado, do sistema político e da hegemonia.156 [grifo meu] 
 
Por fim, trazemos a concepção da sociedade civil como parte do sistema de regulação 
na medida em que reconhecemos a existência de um “Estado ampliado” ou “Estado integral” 
nos termos gramscianos157. Isso ocorre porque o aparelho estatal não concentra em seu interior 
todas as formas de regulação política, já que também no seio da sociedade civil, ou sociedade 
burguesa, se organizam os interesses e os processos sociais, como no que diz respeito aos 
contratos salariais158. 
Não poderíamos deixar de indicar que os sistemas de regulação são, essencial e 
concretamente, o resultado das correlações de forças existentes na sociedade que, 
concomitantemente, se refletem e agem sobre essas mesmas forças. Trata-se de uma constante 
classificação dos diversos interesses e agentes sociais, que têm suas demandas e necessidades 
satisfeitas (ou não) em distintas medidas e de diversos modos de acordo com as variações que 
historicamente se apresentam159.  
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Para melhor compreender de que maneira a configuração das relações, tensões e 
concessões entre agentes e poderes sociais se dão nas dinâmicas altamente variadas no interior 
do modo de produção capitalista, trataremos brevemente de como isso se deu nos períodos 
históricos denominados fordismo e pós-fordismo. Tal análise é importante porque esses dois 
momentos ensejaram formas bastante singulares de regulação em conformidade com suas 
também específicas dinâmicas de acumulação, às quais também correspondem modelos 
punitivos bastante distintos, conforme buscaremos mostrar no último capítulo. Tanto que, em 
conformidade com o que expusemos anteriormente, a própria Teoria da Regulação surgiu no 
contexto da crise do fordismo, ou seja, no ínterim dessas duas configurações da sociedade – 
ainda que não haja um momento de transição, mas um processo entre uma e outra.  
        
3.4 FORDISMO E PÓS-FORDISMO 
O ano 1914, quando Henry Ford introduziu sua linha de montagem, o dia de oito horas 
e um valor de recompensa para seus trabalhadores, é a data inicial simbólica do fordismo, mas 
sua implantação geral se deu muito mais tarde do que isso. O que havia de especial no modelo 
de Ford era muito menos a organização do trabalho do que sua visão de intrínseca relação entre 
produção e consumo de massa, capazes de configurar uma nova sociedade. Contudo, em 
decorrência de inumeráveis fatores, essa nova configuração social só se deu no contexto 
posterior à Segunda Guerra, quando o fordismo se estabeleceu efetivamente como regime de 
acumulação160. 
Antes de mais nada, destacamos que não é possível ter uma compreensão adequada do 
Fordismo sem que se analise o caso estadunidense161, tendo em vista que seu surgimento e 
ascensão estiveram ligados à supremacia dos Estados Unidos, a qual se baseou não apenas em 
sua proeminência militar, mas também nas estruturas sociais e econômicas. Dito isso, podemos 
indicar as características do modelo fordista, dentre as quais destaca-se a implementação da 
produção taylorista, cujo controle centralizado e racionalizado permitia o grande número de 
trabalhadores sem qualificação na linha de montagem, o que, somado à intensificação do 
trabalho, permitiu grande aumento da produtividade162. É fundamental observar a esse respeito 
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que foi nesse momento que a sociedade se converteu efetivamente numa sociedade de 
assalariados, havendo, portanto, uma generalização definitiva do trabalho abstrato como forma 
de mediação social. 
Entendemos aqui que o mais importante elemento da sociedade fordista não é a 
organização taylorista do trabalho, mas um fator que dela decorre diretamente: o grande 
incremento salarial advindo do aumento da produtividade, que gera melhoria do bem-estar e 
das condições de vida dos trabalhadores. Por isso, diz Hirsch, a partir do momento em que a 
reprodução da classe trabalhadora se relaciona com o consumo, ou seja, se dá sob a forma da 
mercadoria, ela mesma passa a ser a base de sustentação do modelo de produção, tornando-
se, portanto, fundamental para a “implementação histórica total do capitalismo”163.  
Desponta daí o “fortalecimento das organizações sindicais e a criação de uma ampla 
rede de proteção social promovida pelo Estado”164, contando, por exemplo, com a introdução 
da previdência social e a prestação de serviços essenciais pelo Estado, o que configurou o 
surgimento do Estado de bem-estar social, apoiado na teoria macroeconômica de Keynes. A 
ascensão de partidos socialdemocratas nesse mesmo período está diretamente relacionada à 
crença na possibilidade de melhoria constante da condição de vida dos vários extratos sociais, 
mitigando, assim, as desigualdades do capitalismo e garantindo a sua estabilização. As políticas 
de redistribuição material, portanto, foram um importante elemento de legitimação do modelo 
social, político e econômico como um todo, e se aprofundaram, dentre outros motivos, em 
decorrência da capacidade de organização dos trabalhadores165. Em síntese, o Fordismo 
 
Há de ser reconhecido tanto a partir de características próprias da acumulação 
– trata-se de acumulação intensiva, com produção e consumo de massa, alavancando-
se em avanço tecnológico, buscando estabilidade do crescimento, como controle 
monetário e cambial, com empreendedorismo do Estado para a construção de 
infraestrutura à atividade econômica e com criação de rede de proteção social – como 
por um particular modo de regulação. No que tange às formalizações 
institucionais, que constituem o cerne da regulação, é no Estado que se revela o 
peso fundamental para a constituição de tal modo de desenvolvimento. 
O Estado assume, no fordismo, proeminências ainda maiores que aquelas havidas nas 
fases anteriores do capitalismo. Como a organização social não mais se constitui na 
concorrência aberta entre indivíduos, trabalhadores e capitalistas, mas, sim, numa 
complexa organização de entidades, grupos, sindicatos e Estados, então costuma se 
denominar tal fase por capitalismo monopolista.166 [grifo meu] 
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É necessário pontuar que, apesar da centralidade das figuras dos Estados Nacionais, para 
a plena realização do fordismo em dimensão global conformou-se um sistema de regulação 
internacional e, nesse contexto, surgiram e/ou se fortaleceram instâncias como os banco 
centrais, o FMI (Fundo Monetário Internacional) e o GATT (General Agreement on Tarifs and 
Trade). Indicamos, ainda, que apesar de existirem algumas características gerais que definem 
o fordismo global, há especificidades nas experiências fordistas do século XX, gerando modelos 
muito diferentes de crescimento e desenvolvimento167. Assim, são substancial e 
qualitativamente distintas as experiências dos Estados Unidos, Europa, América Latina e 
África, questões essas de importância central e portadoras de muitas nuances, que, justamente 
por essa razão, não conseguiremos abordar neste estudo. 
 Contudo, a partir do início da década de 70, o fordismo mostrou sinais de esgotamento 
em decorrência da crise das condições de reprodução de seu padrão social. A forte diminuição 
das taxas de lucro gerou um “retrocesso estrutural na rentabilidade do capital em todas as 
metrópoles capitalistas” e, com isso, ocorreu a ruptura da medular estrutura de vinculação entre 
acumulação, consumo de massa e Estado de bem-estar que havia se estabelecido168.  A esse 
respeito devemos salientar, ainda, que a crise do fordismo foi a forma histórica concreta e 
específica na qual se expressou a lei geral da queda tendencial da taxa de lucro, formulada por 
Marx169. 
Destaquemos, porém, que a crise do fordismo teve, além das causas econômicas e 
políticas, razões ideológicas relacionadas aos “novos movimentos sociais” e à insurgência de 
valores e protestos frente ao desmonte do Estado de bem-estar social, além da percepção 
generalizada em relação à limitação dos recursos naturais. O panorama encerrava, portanto, 
também uma crise de hegemonia, a qual assumiu formas diversas em cada país170. Diante de tal 
contexto, “uma solução para a crise do fordismo – já que uma alternativa radical não capitalista 
não estava na ordem do dia -, teve que consistir em uma reorganização estrutural das condições 
de valorização do capital, que deveria implicar na imposição de uma nova formação da 
sociedade capitalista”171. 
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Essa nova formação da sociedade implica um desmonte de toda a estrutura característica 
do fordismo172 (Estado keynesiano e política socialdemocrata, fundamentalmente) e, com isso, 
a submissão das condições de acumulação e regulação a mudanças decisivas e que aparentam 
ser duradouras, configurando, inclusive, “o caráter de um projeto hegemônico completo”173. O 
pós-fordismo tem no neoliberalismo a manifestação de seu modo de regulação, o qual tomou 
forma especialmente a partir da década de 1980 e que veio acompanhado por um regime de 
regulação caracterizado pelo volume massivo de capitais financeiros internacionalizados174.  
A nova conjunção de regime de acumulação e modo de regulação é definida, ainda, por 
uma espécie de “internacionalização da produção, que se tornou possível através da 
liberalização dos mercados de mercadorias, financeiro e de capital, bem como pelas novas 
tecnologias de comunicação e transporte”, abrindo novos e consideráveis espaços para a 
racionalização da produção175. O agigantamento das empresas multinacionais acabou gerando 
a perda da unidade das relações de reprodução econômica típicas da economia nacional e, com 
isso, a ampliação e aprofundamento das desigualdades, sejam elas no interior dos Estados 
Nacionais ou entre um país e outro176. 
Hirsch aponta outros importantes traços do regime de acumulação pós fordista, quais 
sejam: a ruptura da vinculação fordista entre produção em massa e alto consumo a ela 
correspondente; o retrocesso da renda total real; a financeirização; a desregulamentação dos 
mercados monetários e de capital; a heterogeneidade e fragmentação dos assalariados; a 
abertura de novas esferas sociais para a valorização do capital, como o setor de serviços; a 
ascensão de indústrias de biotecnologia e tecnologia genética, além das técnicas de 
comunicação e informação; as mudanças na relação espaço-tempo177. É certo que cada um 
desses elementos guarda consigo importantes e complexas causas e implicam em 
desdobramentos que irradiam para diversos aspectos da sociedade. Nossa intenção ao realizar 
essa exposição, contudo, não é esgotar a temática, mas apresentar o panorama geral de 
substancial alteração da dinâmica da sociedade capitalista em relação ao período anterior. 
                                                 
172 TISESCU, Alessandra; ALMEIDA, Silvio. Estado e Capitalismo: uma reflexão sobre seus fundamentos de 
acordo com a teoria da regulação. In: CONPEDI UNINOVE. Direito e Economia. Florianópolis: FUNJAB, 2013. 
p. 167 
173 HIRSCH, Joachim. Teoria Materialista do Estado. Tradução Luciano Cavini Martorano. Rio de Janeiro: Revan. 
2010. p. 158. 
174 MASCARO, Alysson Leandro. Estado e Forma Política. 1 ed. São Paulo: Boitempo. 2013. p. 122. 
175 HIRSCH, Joachim. Teoria Materialista do Estado. Tradução Luciano Cavini Martorano. Rio de Janeiro: Revan. 
2010. p. 159-160. 
176 Ibidem, p. 160. 
177 Ibidem, p. 161-168. 
51 
 
 
 
Ainda assim, não seria possível abordar o pós-fordismo sem tratar da flexibilização que 
lhe é típica. Desse modo, em contraposição ao que ocorria no período fordista, o trabalho 
informal e precário tornou-se regra, além de ter ocorrido o crescimento do desemprego e a 
propagação da terceirização.  
O que nos importa destacar, afinal, é que a chamada “globalização” no contexto do 
“neoliberalismo”, ao contrário do que se costuma propagar, não consistiu num processo de 
declínio do Estado Nacional ou de desregulamentação, apesar de algumas características que 
apontamos. Trata-se, em verdade, de uma regulamentação política modificada, e para 
compreendermos esse fator é preciso retomar a ideia, exposta ao início deste capítulo, do Estado 
como integrante das relações de produção capitalistas178. Mascaro, ao discutir essa questão, 
indica que o neoliberalismo configura verdadeira exponenciação da forma política e, ainda, que 
representa a ampliação das instâncias atingidas pela forma mercadoria179: 
 
Mesmo a troca da regulação de bem-estar social pela regulação de repressão à 
criminalidade da pobreza não é uma retirada do Estado do cenário econômico, 
político, social e cultural de hegemonia, mas, sim, é uma presença massiva da forma 
política estatal, variando no caso os meios e os horizontes de sua atuação.180 
 
Encerrada a exposição sobre a importância da forma política para a existência das 
relações de produção capitalistas, bem como da necessidade dos conceitos intermediários modo 
de regulação e regime de acumulação, com suas expressões históricas no fordismo e no pós 
fordismo, para a manutenção da coesão e estabilização sociais, podemos seguir adiante para 
compreender de que forma as expressões do direito penal através dos sistemas penais se inserem 
nessa relação e contribuem para a manutenção e coesão da sociabilidade, mediada pelo trabalho, 
no modo de produção capitalista. 
 
 
 
 
 
 
                                                 
178 HIRSCH, Joachim. Teoria Materialista do Estado. Tradução Luciano Cavini Martorano. Rio de Janeiro: Revan. 
2010. p. 168-169. 
179 MASCARO, Alysson Leandro. Estado e Forma Política. 1 ed. São Paulo: Boitempo. 2013. p. 124. 
180 Idem. 
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4 CONFIGURAÇÕES HISTÓRICAS DA PUNIÇÃO COMO CONSTITUINTES DO 
MODO DE REGULAÇÃO: DO FORDISMO AO PÓS-FORDISMO 
 
 
 A abordagem materialista pretendida nesta pesquisa partiu de um nível abstrato de 
análise, desde o qual buscamos evidenciar a intrínseca relação entre a forma jurídico-penal e o 
modo de produção capitalista. Mostramos que somente numa sociedade mediada pelo trabalho 
abstrato ocorre a generalização da pena enquanto privação de liberdade por um quantum 
determinado de tempo, a qual se funda na noção da troca de equivalentes e na figura jurídica 
do contrato, ambas somente possíveis quando todos os seres humanos figuram como sujeitos 
de direito.  
Ao levantarmos a vinculação, também necessária, entre a forma política, que se 
materializa no aparato do Estado, e o capitalismo, apontamos as razões pelas quais o poder 
político e o uso da coerção desvencilham-se de todas as classes e o Estado passa a figurar como 
agente externo e imparcial, garantidor de uma suposta vontade geral. Indicamos também que, 
na medida em que o aparato estatal atua de modo a assegurar os contratos e enquanto detentor 
do monopólio da força, “ele não é nem expressão de uma vontade geral, nem o mero 
instrumento de uma classe, mas a objetivação de uma relação estrutural de classes e de 
exploração”181. 
Salientamos, contudo, que para que se garanta a reprodução e uma mínima coesão 
sociais, é necessária a regulação da sociedade, a qual se constitui de forma diversa nos diferentes 
contextos históricos do modo de produção capitalista, os quais são determinados por dinâmicas 
próprias. O que pretendemos demonstrar, a partir daqui, é que os sistemas penais, em suas 
múltiplas configurações historicamente determinadas, não são apenas traços dos modos de 
regulação de seu tempo, mas elementos constituintes dos mesmos na medida em que guardam 
correspondência com os regimes de acumulação específicos de cada época.  
De todo modo, antes de chegarmos a esse ponto, faremos a retomada das teses centrais 
que norteiam a Economia Política da Pena e que, no bojo da criminologia crítica, traçaram a 
relação de determinação entre punição e estrutura social. Para tanto, recorreremos 
especialmente às obras “Punição e Estrutura Social”, de Georg Rusche e Otto Kirchheimer, e 
“Cárcere e Fábrica”, de Dario Melossi e Massimo Pavarini. 
                                                 
181 HIRSCH, Joachim. Teoria Materialista do Estado. Tradução Luciano Cavini Martorano. Rio de Janeiro: Revan. 
2010. p. 32. 
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4.1 O MATERIALISMO CRIMINOLÓGICO DE RUSCHE, KIRCHHEIMER, MELOSSI E 
PAVARINI 
O livro “Punição e Estrutura Social”, de Georg Rusche e Otto Kirchheimer é, 
seguramente, uma das obras mais importantes no que diz respeito ao trato teórico das formas 
punitivas. O trabalho, publicado pela primeira vez em 1939, é o primeiro da Escola de Frankfurt 
depois de sua transferência para Nova Iorque, mas foi proposto ainda em Frankfurt, por Georg 
Rusche, ao Instituto de Pesquisas Sociais com o objetivo inicial de analisar a relação entre 
mercado de trabalho e execução penal. Seguindo a linha das demais pesquisas da Escola, 
Punição e Estrutura Social foi construído a partir de densas bases empírica e histórica182, o que 
explica, em parte, sua profundidade e capacidade de compreender o fenômeno em questão.  
O que nos importa para este trabalho é o fato de que Rusche e Kirchheimer buscaram – 
e conseguiram, em boa medida – entender o quanto as relações sociais e de produção são 
determinantes para que se estabeleçam os métodos de punição183. Para tanto, empreenderam o 
estudo da pena “em suas manifestações específicas, as causas de suas mudanças e de seu 
desenvolvimento, as bases para a escolha de métodos penais específicos em períodos históricos 
também específicos”184 e daí adveio o entendimento, já citado neste trabalho, de que os sistemas 
de produção descobrem formas punitivas correspondentes às relações de produção. Outro 
aspecto fundamental que Rusche levanta é o princípio do less eligibility, segundo o qual as 
condições de vida no cárcere devem ser piores do que as alcançáveis pelos estratos mais baixos 
da sociedade em liberdade, a fim de que a instituição punitiva cumpra o objetivo de dissuadir a 
prática de crimes. 
Não teríamos a ambição de reproduzir, ou mesmo resumir, o conteúdo do livro, visto 
que sua investigação abrange largo lapso temporal, partindo da Baixa Idade Média na Europa 
e chegando à política penal do Fascismo, além de conter análises sobre alguns aspectos e 
modificações da pena e sua relação com o contexto social nos Estados Unidos. Ainda assim, 
realizaremos uma breve incursão na pesquisa de Rusche185 com o intuito de verificar como essa 
relação entre modelos punitivos e formas socioeconômicas se deu, em linhas gerais, nos 
contextos do mercantilismo e do pós revolução industrial.  
                                                 
182 NEDER, Gizlene. Nota Introdutória. In: RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e Estrutura Social. 
2 ed. Tradução Gizlene Neder. Rio de Janeiro: Revan. 2004. p. 15. 
183 RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e Estrutura Social. 2 ed. Tradução Gizlene Neder. Rio de 
Janeiro: Revan. 2004. p. 17. 
184 Ibidem, p. 19-20. 
185 Os capítulos de II a VIII contêm seus manuscritos originais, os demais foram escritos por Kirchheimer.  
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Assim sendo, é de fundamental importância a instituição da casa de correção, a qual 
surgiu como forma “mais humana” de repressão à vadiagem num momento em que havia 
escassez da força de trabalho e, em consequência, a pressão por tratamento diferente e “mais 
benevolente” aos pobres186. A mencionada política institucional, longe de representar uma 
obrigação do Estado em relação aos miseráveis, cumpriu um papel econômico significativo e 
contribuiu para o desenvolvimento do capitalismo187: 
 
A essência da casa de correção era uma combinação de princípios das casas de 
assistência aos pobres (poorhouse), oficinas de trabalho (workhouse) e 
instituições penais. Seu objetivo principal era transformar a força de trabalho 
dos indesejáveis, tornando-a socialmente útil. Através do trabalho forçado dentro 
da instituição, os prisioneiros adquiriram hábitos industriosos e, ao mesmo tempo, 
receberiam um treinamento profissional. Uma vez em liberdade, esperava-se, eles 
procurariam o mercado de trabalho voluntariamente.188 [grifo meu] 
 
A investigação do autor alemão passa também pela teoria penal no contexto do 
Iluminismo, pelo significado que geralmente se atribui a ela e, por fim, pelo que a mesma de 
fato representou. “Os fundamentos do sistema carcerário encontram-se no mercantilismo; sua 
promoção e elaboração foram tarefas do Iluminismo”189, contexto no qual diversos autores 
postularam a correlação necessária entre crime e punição e em que aparecia a “preocupação” 
com o arrazoamento e cautela para a aplicação das penas. Apesar de, efetivamente, ter ocorrido 
uma tendência no sentido de ampliar as garantias de modo geral, os efeitos foram bastante 
diferentes para cada classe social190 e, além disso, “depois das vicissitudes do período 
revolucionário, os tribunais tornaram-se parecidos com o que são hoje em dia: braços 
relativamente independentes da administração, que representam sempre os interesses 
permanentes da ordem social burguesa”191.  
Esses postulados, de qualquer forma, constituíram as bases para a reforma penal do pós-
revolução industrial que, destacamos, “encontrou um terreno fértil somente em função da 
coincidência de seus princípios humanitários com a necessidade econômica”192. O contexto de 
falta de força de trabalho que ensejou a criação das casas de correção não existia mais e, naquele 
momento, eram os trabalhadores que precisavam buscar emprego, já que um imenso 
                                                 
186 RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e Estrutura Social. 2 ed. Tradução Gizlene Neder. Rio de 
Janeiro: Revan. 2004. p. 65-67 
187 Ibidem, p. 80-81. 
188 Ibidem, p. 69. 
189 Ibidem, p. 109. 
190 Ibidem, p. 112-117. 
191 Ibidem, p. 119. 
192 Ibidem, p. 123.  
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contingente de pessoas ficou sem trabalho a partir do momento que a tecelagem, até então 
subsidiária da indústria doméstica, passou a ser completamente feita em fábricas193. 
Conforme advertimos anteriormente, não objetivamos esgotar em extensão e detalhes a 
pesquisa histórica realizada, mas apenas indicar o seu rigor teórico para relacionar a definição 
dos métodos punitivos às estruturas socioeconômicas, especialmente no que diz respeito às 
mudanças no mercado de trabalho. Desse modo, apenas gostaríamos de apontar que “o cárcere 
tornou-se a principal forma de punição no mundo ocidental no exato momento em que o 
fundamento econômico da casa de correção foi destruído pelas mudanças industriais”194 e que, 
a partir daquele momento, as condições na instituição se deterioraram significativamente, 
mantendo o padrão de vida dos prisioneiros abaixo do padrão das classes mais baixas da 
população livre195.  
Alessandro De Giorgi destaca que “no centro da análise de Rusche e Kirchheimer 
encontramos as transformações descritas no primeiro livro do Capital”196. Para evidenciar tal 
análise, retoma a seção VII daquela obra, na qual é desenvolvida a questão da acumulação 
primitiva do capital, cuja contradição reside num processo duplo: liberação dos trabalhadores 
dos vínculos de servidão e, concomitantemente, sujeição dos mesmos a uma nova forma de 
subordinação. Um imenso contingente de sujeitos nessa nova condição foi lançado à 
mendicância e à miséria e passou, segundo Marx, a ser tratado pela legislação como se sua 
“delinquência” fosse voluntária197. Em outras palavras, a investigação no bojo de Punição e 
Estrutura Social foi capaz de retomar o relevante processo da conversão dos servos em 
assalariados em potencial e destes sucessivamente em desempregados, miseráveis e, 
posteriormente, delinquentes.    
Essa linha da Criminologia Crítica da qual Rusche foi percussor, que discute as questões 
do controle social dentro da, e em relação com a, estrutura econômica, foi seguida por Dario 
Melossi e Massimo Pavarini, que expandiram seu campo de análise e observaram novos 
aspectos dessa relação. Conforme nos indica Juarez Cirino dos Santos no Prefácio à edição 
brasileira de “Cárcere e Fábrica”, Melossi “define a relação capital/trabalho assalariado como 
chave para compreender a instituição carcerária”, tendo por objeto da pesquisa a formação do 
                                                 
193 RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e Estrutura Social. 2 ed. Tradução Gizlene Neder. Rio de 
Janeiro: Revan. 2004. p. 125-126. 
194 Ibidem, p. 146. 
195 Ibidem, p. 153. 
196 DE GIORGI, Alessandro. A Miséria governada através do sistema penal. Tradução Sérgio Lamarão. Rio de 
Janeiro: Revan. 2006. p. 42. 
197 Ibidem, p. 42-43. 
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proletariado. Na medida em que o autor define a disciplina da força de trabalho a partir do 
cárcere, apresenta o mesmo enquanto instituição auxiliar da fábrica198, residindo nesse aspecto 
a maior contribuição de seu trabalho. O maior mérito de Pavarini, por sua vez, foi ter traçado a 
correspondência entre as figuras do criminoso encarcerado e do não proprietário encarcerado, 
entendendo o cárcere como “instituição coercitiva para transformar o criminoso não-
proprietário no proletário não perigoso, um sujeito de necessidades reais adaptado à disciplina 
do trabalho assalariado”199.  
O que nos importa destacar é que a obra Cárcere e Fábrica como um todo repudia a 
concepção do cárcere como instituição separada do contexto social, situando-a em conjunturas 
históricas precisas e, com isso, não incorrendo no erro de universalizar o fenômeno. Dessa 
forma, seus autores cumprem a importante função de desmistificar a ideia de uma suposta 
imutabilidade do cárcere no decorrer dos séculos200 e, portanto, sua contribuição é essencial 
para este trabalho. Historicizar o cárcere, assim como fizemos com a pena no primeiro capítulo, 
é fundamental para que possamos compreender e especificar suas funções não só entre os 
diversos modos de produção, mas nas várias dinâmicas e momentos do capitalismo.  
Assim, a investigação de Melossi e Pavarini se orientou pela finalidade de responder à 
questão de por que o cárcere figura como o cumpridor da função punitiva em todas as 
sociedades industrialmente desenvolvidas e, na medida em que verificam a inexistência do 
cárcere como pena201 em sistemas pré-capitalistas de produção, estabelecem a conexão entre o 
“surgimento do modo de produção capitalista e a origem da instituição carcerária moderna”202. 
Nesse sentido, os autores ainda recorrem e se apropriam da tese de Pachukanis e orientam sua 
investigação também pela compreensão da pena como retribuição equivalente, a qual somente 
é possível na sociedade do trabalho abstrato, onde as categorias da liberdade e igualdade 
jurídica se realizam plenamente e tornam possível a figura do contrato.  
As conclusões do livro Cárcere e Fábrica, apenas viáveis como legado de uma extensa 
e profunda investigação histórica, são preciosas para a intersecção entre controle social e 
                                                 
198 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. Prefácio à edição brasileira. In: MELOSSI; PAVARINI. Cárcere e Fábrica: 
as origens do sistema penitenciário (séculos XVI – XIX). Tradução Sérgio Lamarão. 2 ed. Rio de Janeiro: Revan. 
2010. p. 5-6. 
199 Ibidem, p. 8. 
200 MODONA, Guido Neppi. Apresentação. In: MELOSSI; PAVARINI. Cárcere e Fábrica: as origens do sistema 
penitenciário (séculos XVI – XIX). Tradução Sérgio Lamarão. 2 ed. Rio de Janeiro: Revan. 2010.  p. 11-14. 
201 Salienta-se que “a tese que tende a sublinhar a natureza essencialmente processual do cárcere medieval é 
acolhida quase unanimemente pela ciência histórico-penal”. [grifo meu]  (MELOSSI; PAVARINI. Cárcere e 
Fábrica: as origens do sistema penitenciário (séculos XVI – XIX). Tradução Sérgio Lamarão. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Revan. 2010.  p. 21) 
202 Ibidem, p. 20-21. 
57 
 
 
 
economia política. Melossi e Pavarini apontam que “o modelo paradigmático ao qual a relação 
entre ‘razão contratual’ e ‘necessidade disciplinar’ da pena parece se referir não pode ser outro 
senão aquele que reina na ‘relação de trabalho’, entre ‘contrato de trabalho e subordinação 
operária”203. A partir dessa averiguação, depreendem onze aspectos da mencionada relação, 
dentre os quais reproduzimos alguns que, ao que nos parece, a explicitam de forma mais 
evidente:   
 
5. Na relação de trabalho, a subordinação do prestador de trabalho é (também) 
“alienação pelos/dos meios de produção”. Na relação penitenciária, a subordinação 
do preso é “expropriação” (também) pelo/do próprio corpo. 
6. A liberdade contratual do proletário encontra seu próprio objeto na “prestação como 
conteúdo inativo” (perda da liberdade por um quantum de tempo). A essa perda de 
liberdade e de autonomia faz frente o poder disciplinar do empresário. O mesmo 
acontece na pena carcerária: o objeto da pena é a “privação de um tempo” (quantum 
de liberdade) que deverá, no processo de execução, ser vivido como sujeição.  
8. Se o trabalho subordinado é, portanto, coação, a pena carcerária é o “nível mais 
alto” (ponto terminal e ideal) da coação. Daí deriva a função ideológica principal da 
penitenciária: a hipótese emergente do cárcere como universo onde a situação material 
do submetido (internado) é sempre “inferior” à do último dos proletários. 
10. O momento disciplinar na relação de trabalho coincide com o momento 
institucional. Em outras palavras, o “ingresso” do prestador de trabalho (contratante) 
na fábrica, no lugar onde aquele que oferece trabalho (outro contratante) coativamente 
organiza os fatores da produção. O mesmo se dá na relação punitiva: o condenado 
(sujeito livre) torna-se sujeito subordinado (preso) quando ingressa na instituição 
penitenciária. 
11. E finalmente: a “fábrica é para o operário como um cárcere” (perda da 
liberdade e subordinação): o “cárcere é para o interno como uma fábrica” 
(trabalho e disciplina). [grifo meu]204 
 
Assim, as grandes contribuições de Rusche e Kirchheimer e, mais tarde, de Melossi e 
Pavarini foram, respectivamente, a de lançar as bases e desenvolver uma abordagem 
eminentemente materialista da Criminologia Crítica que, ao associar as expressões das formas 
punitivas ao desenvolvimento dos modelos produtivos, constituíram verdadeira Economia 
Política da Pena, a qual é fundamental para a análise aqui pretendida. Contudo, conforme 
adverte Guido Neppi Modona na apresentação de “Cárcere e Fábrica”, “quando se cede a uma 
excessiva supervalorização e generalização do fenômeno, corre-se o risco (...) de se estender 
seu alcance até aplicá-la mecanicamente a situações em que o cárcere (...) tenha uma dimensão 
tão reduzida a ponto de não ser possível atribuir-lhe nenhuma função real”205. Por essa razão, 
para analisarmos as transformações das formas punitivas do fordismo ao pós-fordismo, bem 
                                                 
203 MELOSSI; PAVARINI. Cárcere e Fábrica: as origens do sistema penitenciário (séculos XVI – XIX). Tradução 
Sérgio Lamarão. 2 ed. Rio de Janeiro: Revan. 2010.  p. 264. 
204 Ibidem, p. 265-266. 
205 MODONA, Guido Neppi. Apresentação. In: MELOSSI; PAVARINI. Cárcere e Fábrica: as origens do sistema 
penitenciário (séculos XVI – XIX). Tradução Sérgio Lamarão. 2 ed. Rio de Janeiro: Revan. 2010.  p. 13. 
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como sua efetiva relação com os regimes de acumulação vigentes e, finalmente, sua 
caracterização enquanto parte dos respectivos modos de regulação, é preciso passar a uma 
investigação mais precisa e capaz de delinear as especificidades das mesmas. 
 
4.2 SISTEMA PENAL NO FORDISMO: O AUGE DO DISPOSITIVO DISCIPLINAR 
Conforme expusemos no capítulo anterior, o período denominado fordismo encerrou 
uma série de características bastante específicas, tanto no que diz respeito à esfera econômica 
quanto no tocante à organização da sociedade como um todo. Hardt e Negri, em resumo que 
consideramos bastante satisfatório, indicam que esse modelo de desenvolvimento produziu 
“uma síntese de taylorismo na organização do trabalho, fordismo no regime salarial e 
keynesianismo na regulamentação macroeconômica da sociedade”206. Discorreremos, a partir 
daqui, sobre as particularidades do sistema penal durante esse período que, tendo como 
pressuposto o legado teórico de Rusche, certamente guarda íntima correspondência com o 
sistema social em geral.  
Conforme fica claro na análise de Rusche, Melossi e Pavarini, bem como na de Foucault, 
sobre a qual discorreremos brevemente mais adiante, o nascimento da prisão se insere “na 
passagem de um regime que aponta para a destruição do corpo do condenado (...) para uma 
forma de punição que poupa o corpo a fim de que, na sua produtividade, se evidencie o poder 
econômico relativo do capitalista”207. Seguindo esse movimento, a reclusão, que inicialmente 
se estabeleceu como modo de controle das classes marginais, acabou se consolidando como a 
forma punitiva por excelência208, o que, conforme expusemos no primeiro capítulo, também 
está diretamente relacionado à generalização da circulação de mercadorias na forma da troca 
de equivalentes.  
As origens da pena de prisão estão diretamente relacionadas à constituição do 
proletariado a partir daquilo que Marx denomina subsunção real do trabalho ao capital. Assim, 
é fundamental a reflexão de Alessandro De Giorgi no livro “A miséria governada através do 
sistema penal”, a qual busca entender qual foi o papel da punição no processo de subsunção 
real do trabalho. É desse questionamento que advém sua constatação, orientada pelas 
formulações de Melossi e Pavarini, de que a mediação entre cárcere e fábrica pode ser 
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compreendida a partir do conceito de disciplina do trabalho, o qual também permite identificar 
a importância do cárcere para a reprodução da força de trabalho assalariada209.  
Não nos parece razoável adentrar na questão da disciplina sem recorrer a Foucault e, 
por essa razão, sinalizaremos algumas de suas mais importantes contribuições sobre a temática, 
ao menos no que diz respeito a este trabalho. O filósofo francês entende como as disciplinas os 
“métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição 
constante de suas forças e lhes impõe uma relação de docilidade-utilidade” e diz ainda que elas 
(as disciplinas) se converteram em fórmulas gerais de dominação no decorrer dos séculos XVII 
e XVIII210. Importante entender que a análise foucaultiana não se restringe à disciplina no 
cárcere, mas contempla diversos processos e instituições, como é o caso dos quartéis, das 
escolas e dos hospitais.  
Poderia surgir, contudo, o questionamento do porquê retomamos a temática da origem 
do cárcere e de sua função essencial de disciplinamento e formação do proletariado quando, na 
verdade, pretendemos discutir o sistema penal do fordismo. Ocorre que essa economia política 
“clássica” da penalidade, em que pese não ser exclusiva do fordismo – visto que sua 
formulação e objetos de análise dizem respeito a períodos muito anteriores à metade do século 
XX – atingiu seu auge no contexto fordista. A esse respeito, Hardt e Negri ensinam que: 
 
O New Deal produziu a mais alta forma de governo disciplinar. Dizendo governo 
disciplinar não estamos nos referindo às formas simplesmente jurídicas e políticas que 
o organizam. Referimo-nos, basicamente, ao fato de que numa sociedade disciplinar, 
toda a sociedade, com todas as suas articulações produtivas e reprodutivas, é 
subordinada ao comando do capital e do Estado; e que a sociedade tende, 
gradualmente, mas com uma continuidade inevitável, a ser governada apenas pelo 
critério da produção capitalista. Uma sociedade disciplinar é, portanto, uma 
sociedade-fábrica.211 [grifo meu] 
 
Se há, então, uma sociedade disciplinar, nos parece evidente que esse traço se reflete e 
se maximiza nas instituições punitivas, e, então, “a prisão se inscreve como a principal 
estratégia do projeto disciplinatório”212. O projeto de normalização dos indivíduos, pautado a 
partir de uma disciplina correcional, amplia-se de forma significativa e passa a constituir o traço 
mais significativo do sistema penal no contexto do fordismo. Isso se refletiu até mesmo nas 
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teorias criminológicas que se desenvolveram na segunda metade do século XX, muitas delas 
voltadas à “prevenção” e ao “tratamento” do desvio, as quais trouxeram à tona a concepção de 
ressocialização e outorgaram uma suposta função útil à punição213. 
A esse respeito, De Giorgi acrescenta que a instituição carcerária é, além de uma 
tecnologia repressiva, um dispositivo ideológico de conformação dos indivíduos na medida em 
que lhes apresenta a submissão ao trabalho como única alternativa para deixar a condição de 
aprisionamento214. O autor diz, ainda, que “a privação extrema imposta ao preso é, assim, 
representada como consequência óbvia e quase natural da recusa da disciplina do trabalho”215. 
Está, portanto, delineado o cenário de condicionamento e disciplina não só dos sujeitos 
aprisionados, mas deles em especial, o qual ainda conta com um poderoso instrumento 
ideológico e voltado à configuração de uma nova subjetividade vocacionada ao labor e adaptada 
às necessidades do capitalismo.  
No fordismo, portanto, o fenômeno do cárcere como instituição disciplinadora ocorre 
de forma ainda mais evidente e aprofundada do que ocorria no contexto de ascensão do 
capitalismo, e, junto com ele, da privação de liberdade como pena por excelência. Há a 
ampliação da lógica disciplinar porque naquele momento, mais do que em qualquer outro, 
configura-se uma sociedade do trabalho-emprego para a qual todos os indivíduos deveriam estar 
condicionados, tanto objetiva como subjetivamente. Diante disso, o cárcere, que já estava 
investido na mencionada função, converte-se na instituição que prioritariamente a garante.  
 Marco Alexandre de Souza Serra, em sua dissertação intitulada Economia política da 
pena afirma que esse período, que se estende até a metade dos anos 70 do século passado, 
conheceu uma adaptação dos dispositivos disciplinares “clássicos”, configurando, como 
dissemos anteriormente, o seu auge216. Ocorre, contudo, que com as transformações do regime 
de acumulação que buscamos descrever no capítulo anterior, as quais abarcam uma nova 
configuração do trabalho e da produção em geral, são geradas “consequências sociais que 
requerem outros tipos de controle em vez de manter e continuar a disciplina que surgia da vida 
da fábrica”217.  
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Nesse sentido, quando começa a aparecer o que De Giorgi chama de limite da economia 
política da penalidade218, não se trata do esgotamento da perspectiva teórica que busca analisar 
o fenômeno punitivo em consonância e determinação com o sistema sócio-econômico-político. 
Em verdade, estamos diante da insuficiência, apesar da necessidade, do que foi formulado até 
então no bojo dessa análise – como a relação entre aprisionamento e mercado de trabalho, 
cárcere como instituição de conformação do proletariado e da disciplina, dentre outros aspectos 
– para que se dê a compreensão do sistema penal no pós-fordismo. Sendo assim, cabe verificar 
quais são as especificidades não só do modelo punitivo, mas da própria economia política da 
pena, neste processo que se inicia em meados da década de 70 do século XX.  
 
4.3 SISTEMA PENAL PÓS-FORDISTA: POLÍTICA CRIMINAL ATUARIAL E 
CONTROLE DO RISCO 
De acordo com o que indicamos no capítulo anterior, a crise do fordismo caracterizou-
se pela ruptura da estrutura até então dada na sociedade: organização taylorista do trabalho, 
paralelismo entre produção e consumo de massa e Estado de bem-estar social. O novo contexto 
político e econômico não se conformou em apenas um momento, mas resultou de um processo 
que culminou na reorganização da produção, com flexibilização do trabalho e desemprego em 
massa; na financeirização da economia; e na ascensão da ideologia neoliberal, a qual rompeu 
definitivamente com a orientação do Welfare State. Como não poderia deixar de ser, essa série 
de mudanças na sociedade abarcou também o modelo punitivo:    
 
Atrás de nós, o universo econômico da fábrica e o cárcere disciplinar, analisado pela 
economia política da pena; à nossa frente, a crise desse universo e um processo de 
transformação das relações de produção em curso que redesenha, em seu conjunto, a 
fisionomia da força de trabalho contemporânea, arrastando consigo o regime 
disciplinar e a estrutura da relação entre produção e dispositivos de controle.219 
 
É necessário evidenciar, antes de mais nada, que, apesar de o desemprego constituir um 
dos elementos essenciais do pós-fordismo, não se trata de uma falta ou a ausência de trabalho. 
Ele, o desemprego, pode ser melhor caracterizado como a retirada de uma série de direitos e 
garantias típicos do capitalismo industrial220. Em razão da transformação substancial da 
alocação e do tratamento da força de trabalho – diante da desterritorialização da produção e da 
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desmaterialização do trabalho – e tendo em vista que ela é decisiva para o modo como funciona 
o sistema penal221, ocorre também uma profunda modificação deste.  
A nova estratégia punitiva, ainda que tenha mantido a “clientela” clássica do sistema 
penal, encerra uma alteração significativa da “relação entre instituições sociais e instituições 
penais na gestão da pobreza”222. É nesse sentido que se insere a conhecida análise de Loic 
Wacquant da passagem do Estado caritativo ao Estado penal, a qual indica que a suposta 
intensificação da luta contra o crime nos Estados Unidos “serviu tão-somente como pretexto e 
trampolim para uma reformulação do perímetro e das funções do Estado, que resultou no 
enxugamento (downsizing) do seu componente de welfare e no inchaço (upsizing) dos seus 
setores policiais, jurídicos e correcionais”223. 
Assim, o Estado, que até então mantinha a coesão da sociedade principalmente a partir 
da inserção dos sujeitos, agiganta seu aspecto coercitivo e, a partir dele, “inclui” os excluídos 
da e na nova ordem. Num contexto em que o emprego típico do modelo da fábrica é cada vez 
mais escasso, não há mais de se falar em necessidade de disciplina para o trabalho ou 
conformação de subjetividades para tal finalidade, mas de encontrar outras alternativas para 
que se garanta a produção nos novos moldes de acumulação. A gestão da miséria a partir do 
que Wacquant chama de Estado Penal é o novo modo, que se instalou progressivamente, de 
lidar com os grandes contingentes populacionais. Marco Alexandre de Souza Serra chega a 
dizer que, no contexto do neoliberalismo, não se trata mais de “reabilitar ou capacitar, mas 
simplesmente conter”224. 
O grande encarceramento é um dos aspectos mais notáveis desse novo punitivismo e 
se forma tanto por novas admissões nas instituições penais quanto pela população em liberdade 
condicional que passa a ser controlada mesmo estando fora do cárcere225. Ainda que esse 
aspecto quantitativo seja tão fundamental quanto alarmante, cabe, ainda, uma investigação 
sobre a composição da população carcerária, que nos Estados Unidos, assim como no Brasil, 
conta com imenso contingente de negros e, na Europa tem uma super-representação de 
imigrantes.  
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A centralidade alcançada pelo cárcere no pós-fordismo se dá não só pela gestão da nova 
força de trabalho, mas também pela gestão dos grupos sociais marginais.  A racionalidade que 
passa a orientar o sistema penal é a de controle do risco, no sentido de reprimir preventivamente 
as populações que são definidas como portadoras desse risco e se estabelece através da lógica 
atuarial, a qual se baseia em “fundamentos” de probabilidade. Classes inteiras de pessoas 
passam a ser identificadas a partir de seu suposto potencial para o desvio e, a partir dessa 
concepção, recruta-se a população carcerária no interior de tais grupos226.  
Esse modo de operar do sistema penal é orientado pelo gerencialismo, tendência da 
Política Criminal que ousa prometer um controle eficiente da “criminalidade” a partir da 
definição de estratégias preventivas. Maurício Dieter entende que o processo de 
administrativização das práticas punitivas, pautado pela agenda neoliberal, bem como a 
inegável capacidade da retórica do risco em obter a aprovação popular são fundamentais para 
que essa seja a abordagem predominante227. Sob tais fundamentações, emerge a Política 
Criminal Atuarial, que pode ser entendida como:  
 
o uso preferencial da lógica atuarial na fundamentação teórica e prática dos processos 
de criminalização secundária para fins de controle de grupos sociais considerados de 
alto risco ou perigosos mediante incapacitação seletiva de seus membros. O objetivo 
do novo modelo é gerenciar grupos, não punir indivíduos: sua finalidade não é 
combater o crime – embora saiba se valer dos rótulos populistas, quando 
necessário – mas identificar, classificar e administrar segmentos sociais 
indesejáveis na ordem social da maneira mais fluida possível.228 [grifo meu] 
 
A ascensão da racionalidade gerencial pode ser mais bem entendida como o triunfo de 
uma racionalidade econômica pós-fordista que, diante de sua incapacidade em lidar com a 
complexidade do tecido social, passa subjugar coercitivamente as potencialidades que, a 
princípio, não controlaria229. “É exatamente a dificuldade crescente em distinguir o desviante 
do precário, o criminoso do irregular, o trabalhador da economia legal do trabalhador da 
economia informal que determina o reagrupamento da diversidade em classe perigosa”230. 
A roupagem inédita assumida pelo controle social pós-fordista é resultado da eminente 
necessidade de regular o todo social completamente reconfigurado que se apresenta. A eleição 
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de critérios arbitrários - que, contudo, se anunciam como se fossem racionais - a partir da 
suposta urgência em conter a periculosidade de grupos inteiros de sujeitos, é o sinal evidente 
de que é preciso realizar uma contenção desses contingentes populacionais em prol da garantia, 
ainda que a curto e médio prazo, da estrutura produtiva, flexibilizada e financeirizada, que se 
apoia na ideologia neoliberal. O controle de coletivos sociais torna-se a nova máxima, que se 
orienta e se sustenta a partir da retórica do risco, mas que, em verdade, tem por objetivo a 
“gestão da pobreza por meio de repressão declaradamente seletiva”231.  
Identifica-se, ainda, o caráter biopolítico da política criminal pós-fordista visto que “os 
biopoderes também servem a estratégias capazes de submeter grandes contingentes de pessoas 
ao controle e à sujeição”232. Com indica Foucault, no livro “Nascimento da biopolítica”, a 
grande dimensão dos aparelhos de controle, pressão e coerção forjam o contrapeso da 
“liberdade” que se anuncia contemporaneamente233 e que, em verdade, só se realiza no âmbito 
dos mercados.  
Embora sejam essas as linhas gerais do controle social no pós-fordismo, algumas de 
suas fundamentações e consequências concretas são especialmente notáveis e, por isso, nos 
debruçaremos brevemente sobre elas. Nesse sentido, chamamos a atenção do leitor para a 
contradição flagrante entre o atuarismo penal e a suposta necessidade de garantia dos direitos 
fundamentais pelo Estado democrático de Direito e, ainda, para o fenômeno, que cada vez 
ganha mais destaque, da privatização da segurança pública. 
As desestatizações, típicas do momento neoliberal mesmo que sejam anteriores a ele, 
trouxeram a possibilidade de concessão à iniciativa privada de setores importantes para o 
público. O aumento das redes privadas de educação, bem como o alarmante crescimento dos 
seguros, também privados, de saúde, são parte de uma série de acontecimentos sócio-político-
econômicos de grande proporção, como temos tentado evidenciar, na qual também se insere o 
modelo que aponta para a privatização da segurança pública. Assim como em diversos âmbitos, 
o argumento da eficiência serve como norte e legitimação deste novo paradigma que se 
relaciona, ainda, com a falência do Estado assistencial234. 
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Juarez Tavares chama a atenção, em consonância com o que apresentamos no capítulo 
anterior, para o fato de que o desmonte do aspecto assistencial do Estado não significa a extinção 
do aparato estatal, mas, em verdade, uma intensificação da repressão e, com ela, de seu poder. 
Na medida em que agências privadas de segurança se inserem na dinâmica da “segurança 
pública”, assistimos uma expansão dos agentes e dos recursos para o controle da sociedade235, 
em especial dos grupos considerados perigosos. De todo modo, sendo na privatização da gestão 
penitenciária, na prestação direta de serviços para as instituições carcerárias (especialmente 
alimentação e vestuário) ou na indústria da vigilância (por exemplo, empresas de segurança e 
artigos de monitoramento eletrônico), o controle social pós-fordista abarca uma grande 
ingerência do setor privado, com todos os interesses que lhe são próprios, no âmbito do que 
costumamos denominar segurança pública. 
Sob a lógica atuarial, que instrumentaliza estatisticamente o sistema punitivo e mecaniza 
a violência236, restam, ainda, prejudicados os direitos e garantias que foram construídos 
historicamente como limitação ao poder de punir do Estado. Conforme apresenta Maurício 
Dieter, há incompatibilidade entre a Política Criminal Atuarial, com sua proposta gerencialista 
de criminalização, e os princípios da legalidade, da lesividade, da proporcionalidade e da 
humanidade das penas, bem como o do devido processo legal237. Não pretendemos pontuar 
aqui, como faz o autor em seu livro, de que forma cada um desses princípios é lesado pelo 
atuarismo penal, mas, exemplificativamente, indica-se o notório descumprimento da exigência 
de lei prévia (lex praevia), visto que “a possibilidade de utilizar instrumentos atuariais para 
agravar a pena aplicada ou seu modo de execução é incompatível com a necessária definição a 
priori de todas as consequências possíveis referentes à prática de um crime”238.  
Vera Andrade já havia se pronunciado em seu livro “A ilusão de segurança jurídica” a 
respeito da profunda incompatibilidade entre as práticas reais do direito e do sistema penal, por 
um lado, e as garantias e direitos constitucionais, por outro. A própria lógica estrutural do 
sistema penal no capitalismo, segundo a autora, implica a violação dos Direitos Humanos em 
duas dimensões: i) encoberta, que pode ser identificada pela seletividade do sistema penal e ii) 
aberta, em decorrência da arbitrariedade que dita o modus operandi do mesmo. Assim, além da 
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violação aos princípios do Direito Penal, do Processo Penal e do Estado de Direito, há uma 
violação das próprias finalidades declaradas do Direito Penal e, com ele, da pena239.  
Mais flagrante, contudo, é o choque da Política Criminal Atuarial com o princípio da 
culpabilidade, a partir da qual se estabelece a diferenciação entre Direito Penal do Fato e Direito 
Penal do Autor ou, melhor dizendo, a diferença entre punir alguém por aquilo que fez ou por 
quem é, respectivamente240. Nesse sentido, ainda que o Direito Penal do Fato se adeque àquilo 
que proclama o Estado Democrático de Direito, um dos desdobramentos jurídicos do atuarismo 
penal, que tem como característica central a formulação de perfis de risco e periculosidade, é a 
ascensão de uma nova expressão do Direito Penal do Autor, qual seja, o Direito Penal do 
Inimigo: 
O Direito Penal do Autor nunca será inteiramente abandonado, pois sempre resgatado 
como farsa – sobretudo em momentos de crise – diante da necessidade da etiologia 
individual na fundamentação da repressão. Uma ameaça constante ao Estado 
Democrático de Direito, que retorna veladamente sob a forma de novos projetos de 
controle social, como tão bem exemplifica o funcionalista Direito Penal do Inimigo 
(“Feindstrafrecht”) de Gunter JAKOBS, a autorizar a relativização de todos os 
princípios de proteção individual quando se trate de neutralizar os mais recentes 
inimigos da ordem jurídica, indivíduos perigosos definidos pelo professor alemão 
como não pessoas (“Unersonen”), indignas de se beneficiarem das garantias 
democráticas inerentes aos processos de imputação de responsabilidade penal, 
legitimando uma nova Cruzada contra os marginalizados sociais.241 [grifo meu] 
 
Por fim, cabe destacar que a nova geração de excluídos no âmbito do capitalismo pós-
fordista, apesar de aderir subjetivamente à cultura dominante, estabelece-se às margens do 
sistema, ao mesmo tempo em que é reflexo da, e necessário à, constituição do mesmo. “Sua 
integração vem pela realização de atividades informais – sejam elas marginais, clandestinas, 
ilícitas ou criminosas – que compensam a perda das tradicionais formas de obtenção de renda 
decorrentes do fim do emprego e do declínio do Estado de Bem-estar Social”242. Ao sistema 
penal, agora operacionalizado pela lógica atuarial, coube a tarefa de se reorganizar de acordo 
com a atual configuração do Capital de modo a conter e incapacitar os contingentes humanos 
que, excluídos do sistema de cidadania e do mercado, são, além de indóceis, inúteis243.  
Expusemos, neste capítulo, as linhas gerais da Economia Política da Pena enquanto 
abordagem da criminologia crítica que busca a compreensão das formas punitivas em relação 
direta com os modos de produção. Evidenciamos que há, também, uma relação de conformação 
                                                 
239 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. A ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à violência do 
controle penal. 3 ed., rev. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2015. p. 309. 
240 DIETER, Maurício Stegemann. Política Criminal Atuarial: a criminologia do fim da história. Rio de Janeiro: 
Revan, 201. p. 203-204. 
241 Ibidem, p. 205-206. 
242 Ibidem, p. 232. 
243 Ibidem, p. 233. 
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de especificidades da punição no seio das diferentes dinâmicas de acumulação no interior do 
modo de produção capitalista, especialmente a partir da análise dos sistemas penais típicos do 
fordismo e do pós-fordismo. Sendo assim, percorremos o caminho que nos permite passar, 
finalmente, à análise dos sistemas de punição enquanto elementos constituintes e determinantes 
dos modos de regulação. 
 
4.4 O SISTEMA PENAL COMO COMPONENTE DO MODO DE REGULAÇÃO 
Da mesma forma que não há um único modo de regulação possível para os diversos 
períodos históricos e âmbitos geográficos, no contexto dos diversos regimes de acumulação a 
eles correspondentes, não há uma única concretização da forma punitiva - que já vimos ser, por 
excelência, no capitalismo, a da privação de liberdade por um quantum determinado de tempo 
- que simplesmente se adapte aos variados contextos. Há, em verdade, uma dinâmica que se 
repete, qual seja, a de modos de punição que se modificam nestes diferentes períodos, de forma 
a manter a coesão social e possibilitar a acumulação capitalista. O que defendemos aqui, 
portanto, é a inserção do sistema penal e suas variáveis no interior dos modos de regulação 
como componente fundamental dos mesmos, visto que assume uma função central na 
configuração da sociedade e na garantia de suas relações. 
Isso pode ser observado em vários momentos e é o que buscaremos evidenciar a partir 
de alguns exemplos. O primeiro, e talvez aquele em que a centralidade da forma de punição 
para a organização da sociedade se dá de modo mais flagrante, aparece no contexto de 
surgimento da prisão como pena que, conforme apontamos anteriormente, se dá 
concomitantemente à constituição do proletariado, diretamente relacionada à subsunção real do 
trabalho. Sem a mencionada instituição punitiva, que naquele momento cumpria 
fundamentalmente a função disciplinar, o fenômeno, que se constituiu progressivamente, de 
subsunção real do trabalho, teria encontrado obstáculos para se estabelecer, visto que, ainda que 
estivesse ocorrendo a generalização do trabalho abstrato como forma de mediação social, os 
sujeitos ainda não estavam conformados para a nova disciplina fabril. 
A mesma importância do aparato punitivo pode ser observada quando tratamos do 
período fordista, quando, conforme Negri e Hardt244, a sociedade tornou-se, ela mesma, 
disciplinar e, como evidenciamos, o cárcere atingiu o ápice do cumprimento desse propósito 
disciplinatório, constituindo a estratégia fundamental de conformação do corpo social que 
                                                 
244 HARDT, Michael; NEGRI, Antonio. Império. Tradução Berilo Vargas. 6 ed. Rio de Janeiro: Record, 2004. p. 
264. 
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assim precisava se apresentar. Quando, por outro lado, ocorreram as modificações no regime 
de acumulação que culminaram no pós-fordismo, foi necessário o estabelecimento de uma 
nova forma de controle para que, diante das condições também inéditas, fosse possível a 
estabilidade social. Assim, a política criminal atuarial e o controle do risco cumpriram e 
cumprem a função de contenção das massas sociais não passíveis de inclusão e, por isso, 
portadoras do potencial de “perturbação” da ordem. 
O caráter primordial do aspecto coercivo-penal do Estado é facilmente observado 
quando, em contrapartida ao Estado típico do período fordista que, em decorrência de suas 
características tipicamente keynesianas, é comumente chamado de Estado Assistencial, se 
coloca o Estado pós-fordista como um Estado Penal, como faz Wacquant. Ou seja, se antes o 
Estado podia ser identificado fundamentalmente por seu caráter inclusivo, com vistas à 
distribuição material e, por isso, assistencial, o seu traço marcante no pós-fordismo é o controle 
dos grupos considerados perigosos e, por essa razão, penal. 
Como bem adverte De Giorgi, o nexo entre estrutura econômica e controle social precisa 
ser estabelecido tendo em vista as várias transformações da sociedade, em especial no que diz 
respeito à produção “que, ao definir a condição conjunta da força de trabalho contemporânea, 
inscreve este nexo no universo dos modos de organização do trabalho, de governo, do conflito 
de classe e de gestão da marginalidade social”245. O Sistema punitivo não se altera por 
casualidade, como não se alteram os demais aspectos da sociedade capitalista em 
transformação, mas cumpre, ainda que não de forma deliberada, funções concretas e 
imprescindíveis nos vários momentos históricos, sem as quais estariam comprometidas a 
produção e a reprodução sociais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
245 DE GIORGI, Alessandro. A Miséria governada através do sistema penal. Tradução Sérgio Lamarão. Rio de 
Janeiro: Revan. 2006. p. 58. 
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CONCLUSÃO 
 
 
Pretendemos realizar, neste trabalho, uma análise do Sistema Penal a partir de sua 
relação com as estruturas sociais e o contexto sócio-econômico-político no qual ele está 
inserido, buscando evidenciar sua importância fundamental para a manutenção da coesão da 
sociedade e, portanto, das relações de produção e reprodução do e no capitalismo.  
Para tanto, recorremos ao conceito marxiano do trabalho abstrato, enquanto dispêndio 
de força humana de trabalho indiferenciado do qual o valor, que se manifesta numa relação 
social entre mercadorias, é a expressão objetiva. Analisamos, ainda, que no momento em que a 
mercadoria se converte na forma dominante assumida pelos produtos do trabalho e a circulação 
das mesmas se generaliza, torna-se imprescindível o surgimento, também, do homem enquanto 
sujeito de direito.  
O sujeito de direito em questão, individual e abstrato, separa-se da personalidade 
concreta assim como ocorre com o trabalho, cuja única medida é o tempo, que se torna 
homogeneizado e fungível pela troca universal de mercadorias. Nesse sentido, a forma da troca 
de equivalentes aparece como o elemento central para a compreensão do fenômeno jurídico no 
capitalismo e a expressão jurídica do contrato, por sua vez, surge como mediação necessária 
das relações entre sujeitos de direito e, com isso, como mediadora das próprias relações de 
exploração. É, portanto, preponderantemente a própria forma, e não o conteúdo, do direito, que 
remonta à “lógica de reprodução econômica capitalista”246, sendo absolutamente necessária a 
ela.  
A forma jurídico-penal que, no capitalismo, é, por excelência, a privação de liberdade 
por tempo determinado, estabelece-se também como historicamente determinada na medida em 
que só é possível numa sociedade onde o trabalho abstrato é a forma social dominante. O 
elemento essencial do crime é, como é o da forma jurídica em geral, a equivalência. Assim 
como a quantidade de trabalho, medida pelo tempo de duração, é apresentada a partir da 
grandeza do valor, a “gravidade” do crime é referenciada por um determinado quantum de pena 
– também medido pelo tempo.  
Além da forma-valor e da forma jurídica, apontamos para a importância da forma 
política, materializada pelo aparato estatal, no capitalismo. O Estado, na medida em que aparece 
como poder público e impessoal, traz à tona uma forma de domínio mediato de classe, visto 
                                                 
246 MASCARO, Alysson Leandro. Estado e Forma Política. 1 ed. São Paulo: Boitempo. 2013. P. 39. 
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que seu poder e sua força aparecem como destacados da sociedade e, portanto, a coerção parece 
estar separada de todas as classes sociais. Trata-se de uma estrutura altamente sofisticada e 
capaz de garantir o movimento do capital em geral e a dinâmica da relação entre capital e 
trabalho.  
Ainda que o Estado seja um verdadeiro cenário de consensos entre as classes, o conflito 
em seu interior é contínuo, tendo em vista a sua inegável tendência a crises. Vimos, então, que 
a Teoria da Regulação surgiu no contexto de uma dessas crises e se propôs à tarefa de verificar 
como é possível a manutenção da coesão social e da reprodução de relações determinantes 
mesmo nesses momentos. Para tanto, utilizou-se dos conceitos intermediários regime de 
acumulação e modo de regulação, já que entende pela insuficiência das categorias mais gerais 
para compreender a dinâmica das modificações sociais.  
O Regime de Acumulação diz respeito à garantia das regularidades capazes de garantir 
a acumulação do capital, bem como à manutenção de compatibilidade entre condições materiais 
de produção e consumo sociais. Já a sua materialização requer normas e instituições que 
garantam a unidade do processo e, inevitavelmente, que “administrem” os diversos agentes e 
interesses que se contrapõem na sociedade: o Modo de Regulação.  
A partir de uma abordagem, como dissemos, eminentemente materialista da 
criminologia, a Economia Política da Pena, buscamos analisar as configurações históricas da 
punição em sua relação direta com as estruturas sociais. Colocado tal pressuposto, ficou 
evidente a importância central do papel disciplinador que cumpria a punição no período 
fordista, quando era necessário condicionar os indivíduos para o modelo de emprego da fábrica, 
bem como conformar suas subjetividades. Do mesmo modo, a punição enquanto “gestão da 
miséria” e “controle do risco”, típica do pós-fordismo, adequa-se às necessidades de uma 
sociedade, como afirma De Giorgi, do excesso, que, por ser incapaz de incluir todos os sujeitos 
e grupos, passa a contê-los e excluí-los.  Em ambos os casos, o aparato punitivo do Estado é 
fundamental para que se mantenha a estabilidade social e, com ela, os parâmetros de 
acumulação e movimento do capital. 
Existe, portanto, uma dimensão invariável, porque abstrata, da pena no interior do modo 
de produção capitalista. Há, por outro lado, uma dimensão variável da pena, ainda que no 
contexto do capitalismo e sem prejuízo de sua forma jurídico-penal, com todas as 
especificidades que já demonstramos. Como instância capitalista, o sistema penal assume 
diversas configurações históricas que estão imediatamente relacionadas às dinâmicas de 
produção, também variáveis e historicamente situadas. Essas dinâmicas, por sua vez, referem-
71 
 
 
 
se aos regimes de acumulação e aos seus respectivos modos de regulação, dos quais o elemento 
punitivo-formal do Estado é traço constituinte.  
Sabemos que a análise realizada é genérica e que os conceitos apresentados não são 
suficientes para a compreensão de uma série de especificidades que dizem respeito à 
transformação e manifestações dos sistemas penais. Por exemplo: as tendências regulatórias se 
dão e se expressam de formas bastante diferentes no centro e na periferia do sistema capitalista 
e não nos debruçamos sobre essas especificidades. Também não abordamos as particularidades 
das penas diferentes da privativa de liberdade, ainda que sejam condizentes com a forma 
relativa ao tempo abstrato. Tratamos, portanto, de uma abordagem das tendências gerais da 
reprodução social, às quais, apesar do que pontuamos, as variadas formas de existência concreta 
são afins.   
Gostaríamos de sinalizar, por fim, que, a partir do entendimento aqui desenvolvido, a 
Economia Política da Pena deve ser levada em consideração e inserida em qualquer análise que 
se proponha a uma compreensão aprofundada sobre a reprodução da sociedade capitalista. 
Entendemos, também, que qualquer criminologia que se pretende crítica deve estar vinculada à 
análise da relação entre punição e estrutura social. Este trabalho, conforme dissemos, ciente de 
suas limitações, consiste no princípio de uma pesquisa que não pretende perder de vista os 
fundamentos que buscou apresentar.  
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